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À 

Prefeitura Municipal de Formiga/MG 

Diretoria de Compras Públicas 

Comissão Permanente de Licitação 

Edital de Credenciamento nº 005/2023 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NIO MEIOS DE PAGAMENTO S.A., inscrita no CNPJ/MF n.º 

11.460.609/0001-60, instituição de pagamento emissora de cartão de crédito, constituída na 

forma de sociedade por ações, pessoa jurídica de direito privado, com sede na Avenida 

Brigadeiro Faria Lima, nº 1.656, 2º andar, Sala 2-B, CEP 01451-918, Bairro Jardim Paulistano, 

Cidade e Estado de São Paulo/SP, CEP 01407-200, pelo seu representante legal, com arrimo 

no art. 109, inciso I, alínea “a”, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, vem mui 

respeitosamente à Vossa presença, apresentar: 

 

 

 

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

 

 

Em face da PREFEITURA MUNICIPAL DE FORMIGA/MG – Diretoria 

de Compras Públicas – Comissão Permanente de Licitação, para que seja reavaliado e 

admitida esta recorrente como consignatária junto à Prefeitura recorrida, sendo admitida a 

participação da NIO Meios de Pagamento S.A. ao fornecimento de cartão de crédito 

consignado, nos termos da Lei Federal n.º 12.865/2013, Lei Municipal nº 4.740/2012 e 

Resoluções n.º 80/2021 e 81/2021, do Banco Central do Brasil. 
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I – DAS PRELIMINARES RECURSAIS 

 

I.I. – DA TEMPESTIVIDADE 

 

A r. Decisão foi recebida em 22/12/2023 e, seguindo os ditames legais, 

o prazo para interposição de recurso cabível é de 5 (cinco) dias úteis, conforme o art. 109, inciso 

I, alínea “a”, da Lei nº 8.666 de 21 de junho de 1993, encerrando-se, seu prazo de interposição, 

em 02/01/2024, sendo este instrumento processual totalmente tempestivo.  

 

I.II. – DA FORMA DE ATUAÇÃO DA NIO MEIOS DE PAGAMENTO S.A. 

 

A NIO MEIOS DE PAGAMENTO S.A. é uma empresa que atua no 

seguimento de fornecimento de cartões de crédito e prestação de serviços de facilitação de 

pagamento onde, perante o Banco Central do Brasil, enquadra-se como emissora de 

instrumento de pagamento pós-pago, preceito do inciso II, artigo 3º da Resolução n.º 80, 

de 25 de março de 2021.  

 

O Banco Central do Brasil editou a Resolução n.º 81, de 25 de março 

de 2021, que: “Disciplina os processos de autorização relacionados ao funcionamento das 

instituições de pagamento e à prestação de serviços de pagamento por parte de outras 

instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil” e a Resolução n.º 80, de 

25 de março de 2021, que: “Disciplina a constituição e o funcionamento das instituições de 

pagamento, estabelece os parâmetros para ingressar com pedidos de autorização de 

funcionamento por parte dessas instituições e dispõe sobre a prestação de serviços de 

pagamento por outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil”. 
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A NIO cumpre integralmente todos os requisitos legais para 

desempenhar o seu regular funcionamento, e está dispensada de apresentar pedido de 

autorização por ainda não atingir os valores estabelecidos no inciso II, artigo 3º, combinado 

com o artigo 11, ambos da Resolução n.º 80, de 25 de março de 2021 do Banco Central do 

Brasil, o que poderá ser perfeitamente aferido por este órgão público também por ocasião da 

celebração do convênio ou credenciamento e, que será demonstrado e comprovado através deste 

instrumento recursal. 

 

II – DA SÍNTESE FÁTICA 

 

A Nio Meios de Pagamento S.A., através do edital de credenciamento 

nº 005/2023 publicado pela Prefeitura Municipal de Formiga/MG, enviou em 20/12/2023 sua 

documentação habilitatória para se credenciar e fornecer o cartão de crédito consignado Nio 

aos servidores efetivos e inativos da Prefeitura em destaque.  

 

Em Ata de Abertura de Envelope de Documentação, realizada em 

22/12/2023, a Comissão de Licitação decidiu por inabilitar os documentos apresentados pela 

Nio Meios de Pagamento, sob o argumento de irregularidades na Certidão de Regularidade 

perante o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS e a ausência da Certidão de 
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Autorização de Funcionamento Expedida pelo Banco Central do Brasil, argumentos tais, que 

serão rebatidos e esclarecidos no decorrer deste instrumento recursal.   

 

III – DA VALIDADE DA CERTIDÃO DE REGULARIDADE PERANTE O 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS 

 

   A Comissão Permanente de Licitação ao analisar os documentos 

habilitatórios encaminhados pela Nio, considerou irregular a Certidão emitida junto ao Fundo 

de Garantia do Tempo de Serviço-FGTS, em virtude de a localidade ser o endereço anterior da 

recorrente, qual seja, a Avenida Nove de Julho, nº 5569, Cj. 92, Jardim Paulista – São Paulo/SP 

– CEP 01407-200, alegando ser esse um pressuposto necessário de habilitação.  

 

   Entretanto, apesar de tal entendimento da Comissão, cabe esclarecer que 

quando o estabelecimento comercial altera sua localização, mediante Alteração do Contrato 

Social devidamente registrado na Junta Comercial local, (Junta Comercial do Estado de São 

Paulo - JUCESP), há o compartilhamento das novas informações através da Receita Federal do 

Brasil – RFB, sendo alterado automaticamente pelos próprios órgãos públicos de fiscalização, 

seja nas esferas Federal, Estadual e Municipal, não requerendo do estabelecimento comercial, 

ora contribuinte, a obrigatoriedade e responsabilidade de alteração manual junto aos órgãos, 

como por exemplo, junto à Caixa Econômica Federal – CEF, a qual emite a certidão em 

comento.  

 

   Outrora, caso realmente a atualização de endereço fosse um requisito 

essencial a fim de comprovar a regularidade fiscal/trabalhista perante o Fundo de Garantia do 

Tempo de Serviço-FGTS, tal certidão (anexa), que possui data de validade até o dia 10/01/2024, 

não estaria passível de emissão.  

 

   Deste modo, para verificação de regularidade e atualização de 

localidade/endereço de uma instituição, é que apresentamos junto ao credenciamento e, 

apresentamos novamente, nesta oportunidade, a Certidão Conjunta de Débitos de Tributos 
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Imobiliários e o Certificado de Licenciamento Integrado (CLI – Alvará), ambos emitidos e com 

datas de validade vigentes.  

 

   Sendo assim, não cabe à instituição a responsabilidade pela não 

atualização automática de informações prestadas mediante o devido registro societário, sendo 

esta, atividade inerente e exclusiva dos órgãos públicos e departamentos de fiscalização.  

 

   No mais, com a finalidade de atender a tal requisito, a NIO aproveita 

oportunidade de juntar a este recurso, a certidão com o endereço atualizado, nos mesmos 

parâmetros do CNPJ e Contrato Social, atendendo de forma plena ao item editalício.  

 

IV – DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL DE CONSIGNAÇÃO 

 

A Lei Municipal nº 4.740, de 18 de setembro de 2012, é a norma que 

disciplina as condições de consignação de crédito através do desconto em folha de pagamento, 

os quais podem ser fornecidos aos servidores efetivos, estáveis, temporários, celetistas, 

comissionados, inativos e pensionistas do Município de Formiga/MG.  

 

A Legislação é extremamente clara e precisa, no que se refere às 

empresas autorizadas a fornecer crédito consignado aos servidores municipais, não havendo 

distinção de modalidade de instituição, conforme estabelece o artigo 1º da Lei nº 4.740/2012:  

 

Art. 1º O Município de Formiga, através dos órgãos competentes da 

administração direta, indireta, autarquias, ficam autorizados e 

descontar, em folha de pagamento de seus servidores, aí incluídos os 

servidores efetivos, estáveis, temporários, celetistas, comissionados, 

inativos e pensionistas, desde que expressamente autorizado, os valores 

devidos com base em convênios firmados com diversas empresas com 

vistas ao fornecimento de vários produtos aos Servidores. 

 

A atuação da NIO está totalmente respaldada na letra normativa, sendo 

a recorrente uma empresa administradora de cartão de crédito e, nos ditames e visão do Banco 
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Central do Brasil, caracterizada como emissora de instrumento de pagamento pós-pago (cartão 

de crédito), não havendo óbices que limitam a sua prestação de serviço e fornecimento de 

crédito consignado aos servidores públicos e aposentados, desde que seja na modalidade de 

cartão de crédito.   

 

Com o intuito de preservar e assegurar a condição habilitatória da NIO, 

cumpre esclarecer que embora o edital estabeleça determinadas condições para o 

credenciamento, há de destacar que a NIO seguiu estritamente aos requisitos legislativos 

 

V – DA NÃO OBRIGATORIEDADE DA AUTORIZAÇÃO PARA 

FUNCIONAMENTO PERANTE O BANCO CENTRAL DO BRASIL 

 

Conforme destacado anteriormente, a NIO MEIOS DE 

PAGAMENTO S.A. é uma empresa que atua no seguimento de fornecimento de cartões de 

crédito e prestação de serviços de facilitação de pagamento onde, perante o Banco Central do 

Brasil, enquadra-se como emissora de instrumento de pagamento pós-pago, preceito do 

inciso II, artigo 3º da Resolução n.º 80, de 25 de março de 2021. 

 

Sendo assim, firme no escopo administrativo desta municipalidade para 

prestar um serviço mais competitivo e sofisticado aos seus servidores, sem implicar em 

qualquer forma de desembolso, requer-se a admissão deste Recurso Administrativo e revisão 

dos atos normativos de credenciamento para inclusão da NIO como pessoa jurídica apta a 

figurar como Consignatária. 

 

O Supremo Tribunal Federal (STF), inclusive, atualizou as suas normas 

internas para admitir a instituições de pagamento como consignatárias, a fim de que pudesse 

ofertar seus serviços de cartão de crédito com segurança e tecnologia e ainda, que, 

alternativamente, a instituição de pagamento, por meio de documentos hábeis a fim de 

comprovar a dispensa de autorização prévia de funcionamento do BACEN, como por exemplo, 

a Resolução nº n.º 80, de 25 de março de 2021, que se justifica, para o caso em tela.  
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A título exemplificativo, segue abaixo, o teor integral da Instrução 

Normativa n.º 262, de 04 de fevereiro de 2022, do Supremo Tribunal Federal: 

 

Assim, por ser medida de cunho administrativo, requer-se a esta 

municipalidade, a revisão da decisão de indeferimento, para que seja possível a admissão 

das Instituições de Pagamentos Administradoras e Emissoras de Cartão de Crédito como 

consignatárias. 

 

Nesta medida inclusiva, possibilitando as Instituições de Pagamentos 

Administradoras e Emissoras de Cartão de Crédito figuram como consignatárias nos 

normativos pertinentes, vez que foi admitido que estas estão isentas de apresentar 

autorização prévia de funcionamento do Banco Central do Brasil para o exercício de suas 

atividades, assim, tal Autorização também deverá ser objeto de exclusão de apresentação. 

 

No tópico seguinte faremos uma explanação sobre a natureza jurídica e 

o panorama normativo das Instituições de Pagamento no Direito Brasileiro, demonstrando a 
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segurança jurídica destas entidades para celebrar convênios com o Poder Público, inclusive pela 

via do credenciamento. 

 

VI – DOS PEDIDOS. 

 

Destarte, ante o exposto, requer-se que adote as providências 

necessárias de admissibilidade da NIO como consignatária, sem a apresentação de 

Autorização de Funcionamento pelo Banco Central do Brasil, conforme ditames e regras 

do Órgão Regulamentador (conforme Resolução nº 80 BCB). 

 

Posteriormente que seja oportunizada a celebração de convênio entre a 

NIO MEIOS DE PAGAMENTO S.A. e esta Municipalidade por meio do credenciamento caso 

seja este o entendimento. 

 

Colocamo-nos à disposição para esclarecer quaisquer dúvidas por meio 

dos seguintes canais de comunicação: telefone: (11) 3079-3682 e-mail: 

juridico@niodigital.com.br  

 

São Paulo, 29 de dezembro de 2023. 

 

 

 

 

NIO MEIOS DE PAGAMENTO S.A. 

 

 

NIO MEIOS DE 
PAGAMENTO S 
A:11460609000160

Assinado de forma digital por 
NIO MEIOS DE PAGAMENTO S 
A:11460609000160 
Dados: 2023.12.29 09:56:11 
-03'00'
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RESOLUÇÃO BACEN/DC Nº 81 DE 25/03/2021
 Publicado no DOU em 29 mar 2021

Disciplina os processos de autorização relacionados ao funcionamento das instituições de pagamento e à prestação de serviços de pagamento
por parte de outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

A Diretoria Colegiada do Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 25 de março de 2021, com base no disposto nos arts. 6º, §§ 1º e 4º,
e 9º da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013, e tendo em vista o disposto na Resolução nº 4.282 de 4 de novembro de 2013,

Resolve:

CAPÍTULO I DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º Esta Resolução disciplina os processos de autorização relacionados ao funcionamento das instituições de pagamento e à prestação de
serviços de pagamento por parte de outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

CAPÍTULO II DOS REQUISITOS

Art. 2º São requisitos para as autorizações referidas no art. 1º:

I - capacidade econômico-financeira dos controladores, de forma isolada ou em conjunto, compatível com o capital necessário à estruturação e
à operação da instituição, bem como às contingências decorrentes da dinâmica do mercado;

II - origem lícita dos recursos utilizados na integralização do capital social, na aquisição de controle e de participação qualificada;

III - sustentabilidade do modelo de negócio do empreendimento;

IV - compatibilidade da infraestrutura de tecnologia da informação com a complexidade e os riscos do negócio;

V - compatibilidade da estrutura de governança corporativa com a complexidade e os riscos do negócio;

VI - reputação ilibada dos administradores, dos controladores e dos detentores de participação qualificada, no caso de pessoas naturais;

VII - conhecimento, pela administração da pessoa jurídica interessada na autorização, do ramo do negócio, do segmento em que a instituição
pretende operar, da dinâmica de mercado, das fontes de recursos operacionais, do gerenciamento das atividades e dos riscos a elas
associados;

VIII - capacitação técnica dos administradores, compatível com as funções a serem exercidas no curso do mandato; e

IX - atendimento aos requerimentos mínimos de capital e de patrimônio previstos na regulamentação em vigor.

§ 1º Para fins do disposto nos incisos VI, VII e VIII do caput, a administração compreende os diretores e os membros do conselho de
administração, se houver.

§ 2º Na comprovação do requisito referido no inciso I do caput, o Banco Central do Brasil poderá considerar, subsidiariamente, o patrimônio
líquido da pessoa jurídica interessada na autorização, a obtenção de lucro recorrente realizado nos últimos cinco anos e outras situações a
critério dessa autarquia.

§ 3º A pessoa jurídica interessada na autorização deve elaborar e manter à disposição do Banco Central do Brasil plano de negócios
atualizado, contemplando todas as modalidades de serviços de pagamento a serem prestados, que demonstre o atendimento dos requisitos
referidos nos incisos III a V do caput.

§ 4º O Banco Central do Brasil poderá exigir, antes ou depois da expedição das autorizações disciplinadas nesta Resolução, a apresentação,
no todo ou em parte, do plano de negócios referido no § 3º.

§ 5º Na comprovação do requisito referido no inciso IV do caput, o Banco Central do Brasil poderá requerer certificação técnica emitida por
empresa qualificada independente.

CAPÍTULO III DAS AUTORIZAÇÕES

Art. 3º Dependem de autorização do Banco Central do Brasil:

https://www.legisweb.com.br/produtos/sistemas/recuperador_pis_cofins/


25/12/2023 11:28 Resolução BACEN/DC Nº 81 DE 25/03/2021 - Federal - LegisWeb

https://www.legisweb.com.br/legislacao/?id=411675 2/6

I - o funcionamento da instituição de pagamento, condicionado ao cumprimento dos requisitos previstos no art. 2º;

II - a prestação de serviços de pagamento por outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, condicionada ao
cumprimento dos requisitos previstos nos incisos III, IV, V e IX do art. 2º;

III - a atuação de instituição iniciadora de transação de pagamento em nova modalidade de serviço de pagamento, condicionada ao
cumprimento dos requisitos previstos nos incisos III, VII e IX do art. 2º;

IV - a transferência ou alteração de controle em instituição de pagamento, condicionada ao cumprimento dos requisitos previstos nos incisos I,
II e VI do art. 2º e demais condições do Capítulo VI, bem como o requisito previsto no inciso III do art. 2º nos casos de mudança de natureza
estratégica ou operacional;

V - a fusão, a cisão ou a incorporação referentes a instituição de pagamento, condicionadas ao cumprimento dos requisitos previstos nos
incisos III e IX do art. 2º;

VI - a transformação societária de instituição de pagamento;

VII - a eleição ou nomeação de pessoas para cargo de administração em instituição de pagamento, condicionada ao cumprimento dos
requisitos previstos nos incisos VI e VIII do art. 2º e demais condições do Capítulo VI;

VIII - a alteração do valor do capital social de instituição de pagamento, condicionada ao cumprimento do requisito previsto no inciso II do art.
2º, em caso de aumento, ou dos requisitos previstos nos incisos III e IX do art. 2º, em caso de redução do capital;

IX - a mudança da denominação social da instituição de pagamento;

X - o cancelamento da autorização para funcionamento decorrente da dissolução ou mudança do objeto social que resulte na
descaracterização da instituição como instituição de pagamento; e

XI - o cancelamento da autorização para prestação de serviços de pagamento por outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil.

Parágrafo único. A autorização para funcionamento de que trata o inciso I do caput está condicionada à aprovação, pelo Banco Central do
Brasil, dos nomes dos administradores com mandato em vigor, nos termos do Capítulo VI, bem como ao atendimento das condições
estabelecidas no art. 11 por parte dos controladores e dos detentores de participação qualificada.

Art. 4º O Banco Central do Brasil divulgará os procedimentos, os documentos e as informações exigidos nos processos de autorização
previstos no art. 3º, bem como os respectivos prazos, tendo em vista o atendimento aos requisitos estabelecidos no art. 2º relacionados com
cada processo de autorização específico.

Art. 5º O Banco Central do Brasil, antes ou depois da expedição das autorizações previstas no art. 3º, poderá:

I - exigir documentos e informações adicionais; e

II - convocar para entrevista os integrantes do grupo de controle, os detentores de participação qualificada e os administradores.

CAPÍTULO IV DO CONTROLE SOCIETÁRIO E DA PARTICIPAÇÃO QUALIFICADA

Art. 6º Para os fins desta Resolução, entende-se como:

I - controlador: pessoa que, individualmente ou em conjunto com demais integrantes de grupo de controle de que participe, detenha direitos de
sócio correspondentes à maioria do capital votante de sociedade anônima ou a 75% (setenta e cinco por cento) do capital social de sociedade
limitada:

a) no caso de pessoa natural, de forma direta ou indireta; ou

b) no caso de pessoa jurídica, de forma direta ou, se de forma indireta, desde que figure no último nível dos ramos da cadeia de controle da
instituição de pagamento e seus controladores não sejam passíveis de identificação na forma prevista neste inciso;

II - grupo de controle: grupo de pessoas vinculadas por acordo de votos ou sob controle comum que assumem a condição de controlador da
instituição de pagamento, de forma direta ou indireta;

III - detentor de participação qualificada: pessoa natural ou jurídica, não controladora da instituição de pagamento, ou fundo de investimento
que detenha: (Redação do inciso dada pela Resolução DC/BACEN Nº 205 DE 22/03/2022).

a) participação direta equivalente a 15% (quinze por cento) ou mais do capital votante da instituição de pagamento;

b) participação direta equivalente a 10% (dez por cento) ou mais do capital total da instituição de pagamento, quando esse capital não consistir
integralmente de capital votante;

c) controle de pessoa jurídica detentora da participação prevista na alínea "a" ou na alínea "b"; ou

d) participação no capital de pessoa jurídica controladora da instituição de pagamento, no percentual previsto na alínea "a" ou no percentual
previsto na alínea "b".

§ 1º Considera-se no último nível de ramo da cadeia de controle da instituição de pagamento, nos casos de participação direta ou indireta, a
instituição financeira ou assemelhada sediada no exterior responsável pela consolidação global do grupo financeiro.

§ 2º As definições de controlador e de detentor de participação qualificada aplicam-se aos usufrutuários do direito de voto.

§ 3º Nos casos em que o controle da sociedade não seja identificado segundo os critérios mencionados nos incisos I e II do caput, o Banco
Central do Brasil poderá utilizar outros elementos para identificar os controladores, entre eles:

I - a maioria de votos nas deliberações de reunião ou assembleia e o poder de eleger a maioria dos administradores; e

II - a efetividade na condução dos negócios sociais.
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§ 4º O Banco Central do Brasil poderá exigir a celebração de acordo de acionistas ou de quotistas, contemplando a expressa definição do
controle societário, direto ou indireto.

§ 5º Não são admitidos fundos de investimento como controladores ou integrantes de grupo de controle de instituição de pagamento.
(Parágrafo acrescentado pela Resolução DC/BACEN Nº 205 DE 22/03/2022).

§ 6º Para fins do disposto neste artigo, será considerada a eventual atribuição de voto plural a uma ou mais classes de ações ordinárias.
(Parágrafo acrescentado pela Resolução DC/BACEN Nº 205 DE 22/03/2022).

Art. 7º A participação societária direta que implique controle das instituições de pagamento somente pode ser exercida por:

I - pessoas naturais;

II - instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil;

III - instituições financeiras ou assemelhadas sediadas no exterior; ou

IV - pessoas jurídicas sediadas no País que tenham por objeto social exclusivo a participação societária em instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil.

Parágrafo único. Admite-se a participação no controle das instituições de pagamento de pessoas sem fins lucrativos que, na data de entrada
em vigor desta Resolução, já participem do controle de instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

CAPÍTULO V DA TRANSFERÊNCIA OU ALTERAÇÃO DE CONTROLE E DA REORGANIZAÇÃO SOCIETÁRIA EM INSTITUIÇÃO DE
PAGAMENTO

Art. 8º A autorização para transferência ou alteração de controle em instituição de pagamento mencionada no inciso IV do art. 3º abrange
qualquer alteração, direta ou indireta, no grupo de controle, que possa implicar mudança do quadro de pessoas que exercem a efetiva gestão
dos negócios da instituição de pagamento, decorrentes de:

I - acordo de acionistas ou quotistas;

II - herança e atos de disposição de vontade, a exemplo de doação, adiantamento da legítima e constituição de usufruto; e

III - ato, isolado ou em conjunto, de qualquer pessoa, natural ou jurídica, ou grupo de pessoas representando interesse comum.

Parágrafo único. O disposto no caput não se aplica às transferências de controle societário para pessoas jurídicas em que não ocorra alteração
no quadro de controladores finais da instituição.

CAPÍTULO VI DA POSSE E DO EXERCÍCIO DE CARGOS DE ADMINISTRAÇÃO E DA ASSUNÇÃO DA CONDIÇÃO DE INTEGRANTE DO
GRUPO DE CONTROLE OU DE DETENTOR DE PARTICIPAÇÃO QUALIFICADA EM INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO

Art. 9º Na comprovação do cumprimento do requisito de reputação ilibada mencionado no inciso VI do art. 2º, deverá ser considerada a
existência de:

I - processo criminal ou inquérito policial;

II - processo judicial ou administrativo que tenha relação com o Sistema Financeiro Nacional ou o Sistema de Pagamentos Brasileiro;

III - processo relativo à insolvência, liquidação, intervenção, falência ou recuperação judicial;

IV - inadimplemento de obrigações; e

V - outras situações, ocorrências ou circunstâncias análogas.

Parágrafo único. Na análise das situações e ocorrências previstas no caput, serão consideradas a relevância, a gravidade, a recorrência e as
circunstâncias de cada caso.

Art. 10. A comprovação do atendimento do requisito de capacitação técnica dos ocupantes dos cargos de administração mencionado no inciso
VIII do art. 2º envolve as competências e as qualificações necessárias ao exercício das funções, adquiridas por meio de certificações,
formação acadêmica, formação especializada ou experiência profissional, compatíveis com a natureza, o porte, a complexidade e os riscos
incorridos pela instituição.

Parágrafo único. A comprovação de capacitação técnica mencionada no caput é dispensada nos casos de administrador com mandato em
vigor na própria instituição de pagamento ou em outra instituição integrante de conglomerado financeiro ou prudencial de que participe, desde
que anteriormente aprovado pelo Banco Central do Brasil, salvo determinação contrária dessa autarquia.

Art. 11. São condições para o exercício dos cargos de administração e da assunção da condição de integrante do grupo de controle ou de
detentor de participação qualificada em instituição de pagamento, além de outras exigidas pela legislação e pela regulamentação em vigor:

I - ser residente no País, para os cargos de direção;

II - não estar impedido por lei especial, nem condenado por crime falimentar, de sonegação fiscal, de prevaricação, de corrupção ativa ou
passiva, de concussão, de peculato, contra a economia popular, a fé pública, a propriedade ou o Sistema Financeiro Nacional, ou condenado a
pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos;

III - não estar declarado inabilitado ou suspenso para o exercício de cargos de conselheiro fiscal, de conselheiro de administração, de diretor
ou de administrador em instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil ou em entidades de previdência complementar,
sociedades seguradoras, sociedades de capitalização, companhias abertas ou entidades sujeitas à supervisão da Comissão de Valores
Mobiliários; e

IV - não estar declarado falido ou insolvente.

Art. 12. Caso o eleito ou nomeado para cargo de administração em uma instituição de pagamento seja rejeitado pelo Banco Central do Brasil,
inclusive após a posse ou início do exercício, a instituição deverá, no prazo de trinta dias contado da data em que a decisão de indeferimento
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tornar-se definitiva, realizar a eleição ou a nomeação do substituto da pessoa não aprovada.

Parágrafo único. A determinação prevista no caput fica dispensada no caso de ser atendida a quantidade mínima de membros para os
respectivos cargos de administração prevista no estatuto ou contrato social.

Art. 13. O afastamento temporário de ocupantes dos cargos de administração, determinado por ocasião de processo administrativo
sancionador instaurado na forma da legislação em vigor, não exclui o afastado do alcance das vedações aplicáveis aos ocupantes em
exercício.

Art. 14. O Banco Central do Brasil poderá determinar o afastamento de administradores com mandato em vigor caso sejam constatadas, a
qualquer tempo, circunstâncias preexistentes ou posteriores à sua eleição ou nomeação que caracterizem o descumprimento das condições
previstas nos arts. 9º e 11 desta Resolução.

Art. 14-A. No caso de participação qualificada detida por fundo de investimento, as disposições aplicáveis à pessoa natural ou jurídica
detentora de participação qualificada previstas nesta Resolução poderão ser extensíveis aos cotistas do fundo de investimento que
efetivamente detenham poderes para condução de sua atuação, nos termos estabelecidos pelo Banco Central do Brasil. (Artigo
acrescentado pela Resolução DC/BACEN Nº 205 DE 22/03/2022).

CAPÍTULO VII DO ARQUIVAMENTO, DO INDEFERIMENTO E DA REVISÃO DAS AUTORIZAÇÕES

Art. 15. Com relação aos pedidos de autorização de que trata esta Resolução, o Banco Central do Brasil poderá:

I - arquivar, sem apreciação do mérito do pedido, quando:

a) verificar que o objeto ou os elementos que servem de base para o pedido foram alterados no curso do processo;

b) houver descumprimento dos prazos previstos na regulamentação em vigor;

c) identificar que não foram atendidas as exigências para complementar a instrução do processo, no prazo estabelecido;

d) deixarem os controladores, os detentores de participação qualificada ou os administradores de atender a convocação do Banco Central do
Brasil para a entrevista; ou

e) estiver a instrução em desacordo com o formato exigido na regulamentação vigente;

II - indeferir, caso venha a apurar:

a) circunstância que possa afetar a reputação dos administradores, dos controladores ou dos detentores de participação qualificada;

b) falsidade ou omissão nas declarações e documentos apresentados na instrução dos processos ou discrepância entre eles e os fatos ou
dados apurados na análise; ou

c) não atendimento a qualquer dos requisitos ou condições estabelecidos nesta Resolução, ou a não comprovação pelos interessados do
atendimento desses requisitos ou condições.

§ 1º Nos casos de que trata o inciso II do caput, o Banco Central do Brasil, antes da decisão, poderá conceder prazo aos interessados para
manifestação.

§ 2º As instituições de pagamento têm legitimidade exclusiva para recorrer das decisões relativas aos pedidos de autorização ou de
aprovação.

Art. 16. O Banco Central do Brasil poderá rever a decisão de aprovação ou de autorização, considerando a relevância dos fatos, tendo por
base as circunstâncias de cada caso e o interesse público, caso verifique:

I - falsidade ou omissão nas declarações e documentos apresentados na instrução dos processos ou discrepância entre eles e os fatos ou
dados apurados;

II - circunstâncias preexistentes à decisão capazes de afetar a avaliação relativa ao atendimento dos requisitos e das condições para as
aprovações e autorizações; ou

III - circunstâncias posteriores à decisão capazes de caracterizar, direta ou indiretamente, que os documentos e declarações considerados na
avaliação não cumpriam os requisitos e as condições para as aprovações e autorizações.

§ 1º No caso de revisão de autorização para funcionamento da instituição de pagamento, deve ser observado o disposto no art. 17.

§ 2º No caso de transferência de controle, de reorganização societária, da assunção da condição de controlador ou de detentor de participação
qualificada e na ocorrência de uma das situações previstas no caput, o Banco Central do Brasil poderá determinar que a operação seja
regularizada, inclusive mediante o seu desfazimento ou a alienação da participação.

§ 3º Nas hipóteses descritas no caput, o Banco Central do Brasil deverá notificar a instituição para se manifestar sobre a irregularidade
apurada.

§ 4º O órgão de registro competente será comunicado da medida adotada pelo Banco Central do Brasil.

Art. 17. No caso de indeferimento ou de arquivamento do pedido de autorização para funcionamento no qual não caiba mais recurso, a
instituição de pagamento que já esteja prestando serviços de pagamento somente poderá continuar a exercer tal atividade até trinta dias após
ser notificada da decisão do Banco Central do Brasil.

§ 1º O prazo especificado no caput poderá ser estendido a pedido da instituição de pagamento mediante a apresentação, no prazo de trinta
dias, contado a partir da data da notificação da decisão do Banco Central do Brasil, de:

I - plano de cessação de atividades; ou

II - contrato firmado com instituição autorizada a funcionar pelo Banco Central do Brasil visando à transferência do controle da instituição de
pagamento.
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§ 2º O deferimento do pedido referido no § 1º dependerá de avaliação do Banco Central do Brasil, que considerará a segurança dos usuários
finais e das demais contrapartes da instituição de pagamento, bem como a normalidade dos mercados em que esta opere.

§ 3º No caso de indeferimento do pedido referido no § 1º, o Banco Central do Brasil estabelecerá um novo prazo, não superior a trinta dias,
para que as atividades sejam encerradas, situação em que não mais se aplicará o disposto no § 1º.

§ 4º No caso de descumprimento, por parte da instituição de pagamento, do plano de cessação de atividades aprovado pelo Banco Central do
Brasil, este poderá determinar a qualquer tempo a completa cessação de atividades, em prazo não inferior a quinze dias contados a partir de
notificação à instituição de pagamento.

§ 5º O prazo máximo para cessação das atividades nos termos do inciso I do § 1º é cento e oitenta dias, contado da data da notificação da
decisão do Banco Central do Brasil.

§ 6º O Banco Central do Brasil divulgará a forma e os termos a serem observados na elaboração do plano de cessação de atividades referido
no inciso I do § 1º.

CAPÍTULO VIII DO CANCELAMENTO DE AUTORIZAÇÕES

Art. 18. Nos casos de pedidos de cancelamento de autorização previstos nos incisos X e XI do art. 3º, a instituição deverá liquidar todas as
obrigações relativas às atividades privativas da modalidade de serviço de pagamento em descontinuidade, previamente à solicitação.

Art. 19. O Banco Central do Brasil poderá cancelar a autorização de funcionamento, de ofício, quando constatada uma ou mais das seguintes
situações:

I - falta de prática habitual da prestação dos serviços de pagamento;

II - não localização da instituição no endereço informado ao Banco Central do Brasil;

III - interrupção, por mais de quatro meses, sem justificativa, do envio ao Banco Central do Brasil dos demonstrativos, mapas e informações
exigidos pela regulamentação em vigor; ou

IV - descumprimento do plano de negócios durante o seu período de abrangência.

§ 1º O Banco Central do Brasil, previamente ao cancelamento de que trata o caput, deverá:

I - divulgar ao público sua intenção de cancelar a respectiva autorização, com vistas à eventual apresentação de objeções no prazo de trinta
dias; e

II - notificar a instituição de pagamento para se manifestar sobre a intenção de cancelamento.

§ 2º Efetivado o cancelamento de que trata este artigo, o Banco Central do Brasil comunicará ao órgão de registro competente.

Art. 20. No caso de instituição de pagamento submetida ao regime de liquidação extrajudicial, o cancelamento da autorização de
funcionamento, de ofício, ocorrerá no encerramento do regime, exceto na hipótese de transferência do controle societário da instituição.

CAPÍTULO IX DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 21. O Banco Central do Brasil, na análise dos processos de que trata esta Resolução, considerando as circunstâncias de cada caso
concreto e o contexto dos fatos, poderá dispensar, excepcionalmente, em função de interesse público devidamente justificado, o cumprimento
de condições estabelecidas para o ingresso no grupo de controle, aquisição de participação qualificada ou para o exercício dos cargos de
administração nas instituições de pagamento.

Art. 22. O Banco Central do Brasil divulgará, com vistas a possibilitar a manifestação do público em geral quanto a eventuais objeções, as
seguintes informações, referentes a pedidos de interesse da instituição de pagamento:

I - os nomes de pessoas interessadas em integrar o grupo de controle;

II - os nomes dos eleitos ou nomeados para cargos de administração; e

III - os pedidos de cancelamento de autorização para funcionamento ou de cancelamento da autorização para prestação de serviço de
pagamento em uma ou mais modalidades.

§ 1º O prazo para apresentação ao Banco Central do Brasil de objeções por parte do público em decorrência da divulgação das informações
de que trata o caput será de quinze dias, contados a partir da data da divulgação.

§ 2º A instituição de pagamento deve notificar a seus usuários, por meio de seu sítio na internet e em suas dependências, que pretende
ingressar com pedido de cancelamento de autorização para funcionamento ou de cancelamento da autorização para a prestação de serviço de
pagamento em uma ou mais modalidades, com antecedência mínima de trinta dias da data do referido pedido.

Art. 23. Devem ser comunicadas ao Banco Central do Brasil as seguintes operações:

(Revogado pela Resolução DC/BACEN Nº 205 DE 22/03/2022):

I - ingresso de quotista ou acionista detentor de participação qualificada ou com direitos correspondentes a participação qualificada;

II - assunção da condição de detentor de participação qualificada;

(Revogado pela Resolução DC/BACEN Nº 205 DE 22/03/2022):

III - expansão da participação qualificada detida por quotista ou acionista em percentual igual ou superior a 15% (quinze por cento) do capital
votante ou a 10% (dez por cento) do capital total da instituição, de forma acumulada ou não; e

IV - alteração da estrutura de cargos de administração prevista no estatuto ou contrato social da instituição de pagamento.
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§ 1º Na ocorrência da situação descrita no inciso II do caput, o Banco Central do Brasil poderá, no prazo de sessenta dias da comunicação,
exigir a comprovação do cumprimento dos requisitos previstos nos incisos II e VI do art. 2º e das condições de que trata o art. 11. (Redação do
parágrafo dada pela Resolução DC/BACEN Nº 205 DE 22/03/2022).

§ 2º Examinados os aspectos da operação a que se refere o inciso II do caput e constatada qualquer irregularidade, o Banco Central do Brasil
poderá determinar que a operação seja regularizada, mediante o seu desfazimento ou a alienação da participação qualificada. (Redação do
parágrafo dada pela Resolução DC/BACEN Nº 205 DE 22/03/2022).

Art. 24. Os atos de que trata esta Resolução poderão ser formalizados, comunicados e transmitidos por meio eletrônico, na forma definida pelo
Banco Central do Brasil.

Art. 25. Aplica-se o disposto nesta Resolução aos pedidos de autorização protocolizados no Banco Central do Brasil antes da entrada em vigor
deste ato normativo.

Parágrafo único. Na avaliação dos pedidos de autorização referidos no caput, o Banco Central do Brasil considerará a documentação
protocolizada antes da entrada em vigor desta Resolução.

CAPÍTULO X DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 26. Esta Resolução entra em vigor em 3 de maio de 2021.

OTÁVIO RIBEIRO DAMASO

Diretor de Regulação
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Resolução BCB n° 80 de 25/3/2021
Versão vigente, atualizada em 23/12/2022

RESOLUÇÃO BCB
Nº 80, DE 25 DE MARÇO DE 2021

Disciplina
 a constituição e o funcionamento das instituições de pagamento, estabelece os
parâmetros para ingressar com pedidos de autorização de funcionamento por parte
 dessas
instituições e dispõe sobre a prestação de serviços de pagamento por
 outras instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

A Diretoria Colegiada do
Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 25 de março de 2021, com base
no disposto nos
arts. 6º, §§ 1º e 4º, e 9º da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de
2013, e tendo em vista o disposto na Resolução nº 4.282, de 4 de novembro
de
2013,

R E S O L V E :

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º  Esta Resolução
disciplina a constituição e o funcionamento das instituições de pagamento,
estabelece os parâmetros
para ingressar com pedidos de autorização de
funcionamento por essas instituições e dispõe sobre a prestação de serviços de
pagamento
por outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil.

Art. 2º   O disposto
 nesta Resolução não se aplica às instituições de pagamento que, nos termos da
 regulamentação que
disciplina a prestação de serviços de pagamento no âmbito
dos arranjos de pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro:

I - participem
exclusivamente de arranjos de pagamento de propósito limitado; ou

II - prestem serviços de
 pagamento exclusivamente no âmbito de programa destinado a conceder benefícios
 a pessoas
naturais em função de relações de trabalho, de prestação de serviços
ou similares, instituído por lei ou por ato do Poder Executivo federal,
estadual ou municipal.

CAPÍTULO II

DAS MODALIDADES DE
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO

Art. 3º  As instituições
de pagamento são classificadas nas seguintes modalidades, de acordo com os
serviços de pagamento
prestados:

I - emissor de moeda
eletrônica: instituição de pagamento que gerencia conta de pagamento de usuário
final, do tipo pré-
paga, disponibiliza transação de pagamento que envolva o ato
 de pagar ou transferir, com base em moeda eletrônica previamente
aportada nessa
 conta, converte tais recursos em moeda física ou escritural, ou vice-versa,
 podendo habilitar a aceitação da moeda
eletrônica com a liquidação em conta de
pagamento por ela gerenciada;

II - emissor de
instrumento de pagamento pós-pago: instituição de pagamento que gerencia conta
de pagamento de usuário
final pagador, do tipo pós-paga, e disponibiliza
transação de pagamento com base nessa conta;

III - credenciador:
instituição de pagamento que, sem gerenciar conta de pagamento:

a) habilita recebedores
 para a aceitação de instrumento de pagamento emitido por instituição de
 pagamento ou por
instituição financeira participante de um mesmo arranjo de
pagamento; e

b) participa do processo
 de liquidação das transações de pagamento como credor perante o emissor, de
 acordo com as
regras do arranjo de pagamento; e

IV - iniciador de
 transação de pagamento: instituição de pagamento que presta serviço de iniciação
 de transação de
pagamento:

a) sem gerenciar
conta de pagamento; e

b) sem
deter em momento algum os fundos transferidos na prestação do serviço.

https://gov.br/
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§ 1º  Considera-se
moeda eletrônica, para efeito do inciso I do caput, os recursos em reais
armazenados em dispositivo ou
sistema eletrônico que permitam ao usuário final efetuar
transação de pagamento.

§ 2º  Para
fins desta Resolução, considera-se iniciação de transação de pagamento o
serviço que inicia uma transação de
pagamento ordenada pelo usuário final,
relativamente à conta de depósito ou de pagamento, comandada por instituição
não detentora da
conta à instituição que a detém.

§ 3º  Uma
instituição de pagamento pode ser classificada em mais de uma das modalidades
mencionadas nos incisos I a IV
do caput, de acordo com os serviços de
pagamento prestados.

Art. 4º
 É vedado à instituição de pagamento, na prestação do serviço de iniciação de
transação de pagamento:

I -
armazenar o conjunto de dados relacionados com as credenciais dos usuários
finais suficiente para autenticar a transação
de pagamento perante a
instituição detentora da conta;

II -
exigir do usuário final quaisquer outros dados além dos necessários para
prestar o serviço de iniciação da transação de
pagamento;

III -
 utilizar, armazenar ou acessar os dados para outra finalidade que não seja a
 prestação do serviço de iniciação de
transação de pagamento expressamente
solicitado pelo usuário final;

IV -
alterar o montante ou qualquer outro elemento da transação de pagamento
autorizada pelo usuário final; e

V -
 iniciar transação de pagamento envolvendo conta de pagamento mantida por
instituição não integrante do Sistema de
Pagamentos Brasileiro.

Parágrafo
 único.   As vedações estabelecidas nos incisos I e III do caput não se
 aplicam aos serviços de processamento e
armazenamento de dados e de computação
 em nuvem quando prestados por instituição iniciadora de transação de pagamento
 a
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com base
em relação contratual, observada a regulamentação em vigor,
especialmente a que
dispõe sobre:

I - a política
 de segurança cibernética e sobre os requisitos para a contratação de serviços
 de processamento e
armazenamento de dados e de computação em nuvem a serem
observados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central
do
Brasil;

II - a política,
procedimentos e controles internos a serem adotados pelas instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil visando à prevenção da
utilização do sistema financeiro para a prática dos crimes de
"lavagem" ou ocultação de bens,
direitos e valores, de que trata a
Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e de financiamento do terrorismo, previsto
na Lei nº 13.260, de 16
de março de 2016; e

III - o Sistema
Financeiro Aberto (Open Banking).

III - o
 Sistema Financeiro Aberto (Open Finance). (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de
16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

CAPÍTULO III

DA CONSTITUIÇÃO DE
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO

Art. 5º
 A instituição de pagamento deve ser constituída como sociedade empresária
limitada ou anônima e ter por objeto
social principal ao menos uma das
atividades listadas no art. 6º, inciso III, da Lei nº 12.865, de 9 de outubro
de 2013.

§ 1º  É
vedada a constituição de instituição de pagamento como sociedade empresária na
qual figure sócio único.

§ 1º  É
vedada a constituição de instituição de pagamento na qual figure pessoa natural
como sócio único. (Redação dada, a
partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

§ 2º   Admite-se
 a execução de outras atividades pela instituição de pagamento, além das
 previstas no caput, desde que
tenham o propósito de viabilizar a
prestação do serviço de pagamento ou agregar valor ao serviço prestado para o
usuário, a critério do
Banco Central do Brasil.

§ 3º  As
instituições de pagamento que forem constituídas sob forma de sociedade
limitada devem prever em seu contrato
social a observância supletiva da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, nos termos do parágrafo único do art. 1.053
da Lei nº 10.406,
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), inclusive no que diz
 respeito à retenção de lucros e à constituição, reversão e utilização de
reservas.

§ 4º  A
instituição de pagamento deve:

I - 
possuir, em sua denominação social, a expressão "Instituição de Pagamento";

II -
fazer constar, em seus canais de comunicação e de atendimento a clientes e
usuários, de forma clara, a sua condição de
instituição de pagamento; e

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
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III -
divulgar em seu sítio na Internet as modalidades de serviço de pagamento que
presta.

§ 5º  A
instituição de pagamento autorizada a funcionar antes da vigência desta
Resolução deve adotar o disposto no § 4º
até 31 de dezembro de 2022.

§ 6º   A
 alteração da denominação social da instituição de pagamento decorrente do
 disposto no § 4º independe de
autorização do Banco Central do Brasil, devendo
ser comunicada a essa autarquia na forma da regulamentação específica.

Art.
6º  As instituições de pagamento devem implementar política de governança,
aprovada pelo conselho de administração
ou, na ausência deste, pela diretoria
 da instituição, visando a assegurar o cumprimento da regulamentação que
 disciplina essas
instituições.

Parágrafo
único.  A política de que trata o caput deve:

I -
definir atribuições e responsabilidades; e

II -
ser adequadamente documentada e submetida a revisões a cada dois anos, com a
documentação mantida à disposição
do Banco Central do Brasil.

Art. 7º
 Os contratos sociais das instituições de pagamento constituídas sob a forma de
sociedades limitadas deverão conter
cláusulas explicitando que:

I - o
mandato do administrador terá prazo determinado, não superior a quatro anos,
admitida a recondução;

II - o
mandato dos administradores estender-se-á até a posse dos seus substitutos; e

III - a
administração da instituição de pagamento deve ser exercida por, no mínimo, três
administradores.

Art. 8º
  A utilização do termo "diretor" é exclusiva das pessoas eleitas ou
nomeadas na forma do estatuto ou do contrato
social da instituição de pagamento.

CAPÍTULO IV

DA EXIGÊNCIA DE
AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO

Art. 9º
 A instituição de pagamento deve solicitar autorização ao Banco Central do
Brasil para iniciar a prestação de serviço
de pagamento na modalidade de:

I -
emissor de moeda eletrônica; e

II -
iniciador de transação de pagamento.

Art.
10.  O emissor de moeda eletrônica que houver iniciado a prestação desse
serviço antes de 1º de março de 2021 e não
estiver autorizado pelo Banco
Central do Brasil deverá solicitar autorização para funcionar:

I - se
alcançar, até 31 de dezembro de 2021, movimentações financeiras superiores a
pelo menos um dos seguintes valores:

a)
R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) em transações de pagamento; ou

b)
R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em recursos mantidos em conta de
pagamento pré-paga;

II - se
alcançar, entre 1º de janeiro de 2022 e 31 de dezembro de 2022, movimentações
financeiras superiores a pelo menos
um dos seguintes valores:

II - se alcançar, entre
1º de janeiro de 2022 e 31 de dezembro de 2024, movimentações financeiras
superiores a pelo menos
um dos seguintes valores: (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

a)
R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) em transações de pagamento; ou

a)
R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) em transações de pagamento; ou (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

b)
R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais) em recursos mantidos em conta de
pagamento pré-paga; e

b)
 R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais) em recursos mantidos em conta de
 pagamento pré-paga; (Redação dada, a
partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

III - até
31 de março de 2023, se não alcançar as movimentações financeiras previstas nos
incisos I e II até 31 de dezembro
de 2022.

III -
se alcançar, entre 1º de janeiro de 2025 e 31 de dezembro de 2025,
movimentações financeiras superiores a pelo menos
um dos seguintes valores: (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>
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a)
 R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) em transações de
 pagamento; ou (Incluída, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

b)
R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) em recursos mantidos em conta
de pagamento pré-paga; (Incluída, a
partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

IV - se
alcançar, entre 1º de janeiro de 2026 e 31 de dezembro de 2026, movimentações
financeiras superiores a pelo menos
um dos seguintes valores: (Incluído, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

a) R$200.000.000,00
(duzentos milhões de reais) em transações de pagamento; ou (Incluída, a partir de 1º/12/2022,
pela
Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

b) R$20.000.000,00
(vinte milhões de reais) em recursos mantidos em conta de pagamento pré-paga; (Incluída, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

V - se alcançar, entre
1º de janeiro de 2027 e 31 de dezembro de 2027, movimentações financeiras
superiores a pelo menos
um dos seguintes valores: (Incluído, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

a) R$150.000.000,00
 (cento e cinquenta milhões de reais) em transações de pagamento; ou (Incluída, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

b) R$15.000.000,00
(quinze milhões de reais) em recursos mantidos em conta de pagamento pré-paga; (Incluída, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

VI - se alcançar, entre
1º de janeiro de 2028 e 31 de dezembro de 2028, movimentações financeiras
superiores a pelo menos
um dos seguintes valores: (Incluído, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

a) R$100.000.000,00 (cem
 milhões de reais) em transações de pagamento; ou (Incluída, a partir de 1º/12/2022,
 pela
Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

b) R$10.000.000,00 (dez
milhões de reais) em recursos mantidos em conta de pagamento pré-paga; e (Incluída, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

VII -
até 31 de março de 2029, se não alcançar as movimentações financeiras previstas
nos incisos I a VI. (Incluído, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

§ 1º  A
autorização para funcionar de que trata o caput deve ser solicitada em
até noventa dias, contados a partir da data em
que a instituição alcançar um
dos valores estabelecidos nos incisos I e II do caput, observado o
disposto no art. 14.

§ 1º  A
autorização para funcionar de que trata o caput deve ser solicitada em
até noventa dias, contados a partir da data em
que a instituição alcançar um
dos valores estabelecidos nos incisos I a VI do caput, observado o
disposto no art. 14. (Redação dada, a
partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

§ 2º  Os
valores de que tratam a alínea "a" do inciso I e a alínea
"a" do inciso II do caput devem ser apurados com base no
somatório dos valores correspondentes às transações de pagamento executadas nos
últimos doze meses.

§ 2º  Os
valores de que tratam a alínea "a" do inciso I, a alínea
"a" do inciso II, a alínea "a" do inciso III, a alínea
"a" do inciso
IV, alínea "a" do inciso V e a alínea “a” do
inciso VI do caput devem ser apurados com base no somatório dos valores
correspondentes às
transações de pagamento executadas nos últimos doze meses. (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
pela Resolução BCB nº 257, de
16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

§ 3º   Na
 transferência de recursos entre contas de pagamento pré-pagas mantidas em uma
 mesma instituição de
pagamento, o valor correspondente à operação deve ser
considerado como uma única transação na apuração dos valores de que tratam a
alínea "a" do inciso I e a alínea "a" do inciso II do caput.

§ 3º   Na
 transferência de recursos entre contas de pagamento pré-pagas mantidas em uma
 mesma instituição de
pagamento, o valor correspondente à operação deve ser
considerado como uma única transação na apuração dos valores de que tratam a
alínea "a" do inciso I, a alínea "a" do inciso II, a alínea
"a" do inciso III, a alínea "a" do inciso IV, a alínea
"a" do inciso V e a alínea “a” do

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257


18/01/2023 11:20 Exibe Normativo

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolução BCB&numero=80 5/8

inciso VI do caput. (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

§ 4º  Os
valores de que tratam a alínea "b" do inciso I e a alínea
"b" do inciso II do caput devem ser apurados com base na
média
aritmética dos trinta maiores saldos diários em moeda eletrônica mantidos em
contas de pagamento pré-pagas nos últimos doze
meses.

§ 4º  Os
valores de que tratam a alínea "b" do inciso I, a alínea
"b" do inciso II, a alínea "b" do inciso III, a alínea
"b" do inciso
IV,   a alínea "b" do inciso V e a alínea “b”
do inciso VI do caput devem ser apurados com base na média aritmética
dos trinta maiores
saldos diários em moeda eletrônica mantidos em contas de
pagamento pré-pagas nos últimos doze meses. (Redação dada, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

§ 5º  Para
fins de apuração dos valores financeiros mencionados nos incisos I e II do caput,
não devem ser consideradas as
transações realizadas no âmbito dos arranjos de
pagamento e dos programas de benefícios mencionados no art. 2º.

§ 5º  Para
fins de apuração dos valores financeiros mencionados nos incisos I a VI do caput,
não devem ser consideradas as
transações realizadas no âmbito dos arranjos de
pagamento e dos programas de benefícios mencionados no art. 2º. (Redação dada, a
partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

Art.
 11.   O emissor de instrumento de pagamento pós-pago ou o credenciador deve
 solicitar autorização para
funcionamento quando alcançar movimentação
financeira superior a R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) em alguma
dessas
modalidades.

§ 1º   O
 emissor de instrumento de pagamento pós-pago deve apurar o valor mencionado no caput
 considerando o
somatório dos valores correspondentes às transações de
pagamento autorizadas nos últimos doze meses.

§ 2º  O 
credenciador deve apurar o valor mencionado no caput considerando o
somatório dos valores correspondentes às
transações de pagamento das quais
participou do processo de liquidação como credor perante o emissor nos últimos
doze meses.

§ 3º   Para
 fins de apuração das movimentações financeiras mencionados no caput, não
 devem ser consideradas as
transações realizadas no âmbito dos arranjos de
pagamento ou dos programas de benefícios mencionados no art. 2º.

§ 4º   A
 autorização para funcionamento deve ser solicitada em até noventa dias,
 contados a partir da data em que a
instituição de pagamento alcançar as
movimentações financeiras estabelecidas no caput, observado o disposto
no art. 14.

Art.
 12.   A instituição de pagamento que, em função de qualquer das situações
 previstas nesta Resolução, solicitar
autorização para funcionamento em uma das
modalidades previstas nos incisos I a IV do art. 3º deverá incluir, em sua
solicitação, todas as
modalidades em que já atua, independentemente dos volumes
das respectivas movimentações financeiras.

Art.
13.  A instituição de pagamento que presta serviço de pagamento nas modalidades
previstas nos incisos I a III do art. 3º
e apresenta movimentações financeiras
superiores a pelo menos um dos valores estabelecidos nos arts. 10 e 11, na
hipótese de não ter
instruído tempestiva e adequadamente o respectivo pedido de
autorização para funcionamento como instituição de pagamento, somente
poderá
continuar a exercer tal atividade até o prazo de noventa dias, contado a partir
da data em que alcançar o referido critério.

CAPÍTULO V

DA ATUAÇÃO DA
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO EM NOVA MODALIDADE 

Art.
14.  A instituição de pagamento autorizada a prestar serviço em pelo menos uma
das modalidades previstas nos incisos I
a III do art. 3º fica dispensada de
solicitar autorização para prestar serviço de pagamento em quaisquer outras
modalidades previstas nos
incisos I a IV do referido artigo, se houver previsão
estatutária ou contratual de que a atividade faz parte do objeto social da instituição.

Parágrafo
único.  A instituição de pagamento deve comunicar ao Banco Central do Brasil
com noventa dias de antecedência
sua intenção de iniciar a prestação de serviço
em nova modalidade.

Art.
 15.   A instituição de pagamento deve comunicar ao Banco Central do Brasil com
 noventa dias de antecedência sua
intenção de encerrar a prestação de serviço em
quaisquer das modalidades previstas nos incisos I a IV do art. 3º.

Parágrafo
 único.   A instituição de pagamento deverá liquidar todas as obrigações
 relativas às atividades privativas da
modalidade de serviço de pagamento a ser
descontinuado, previamente ao encerramento de que trata o caput.

CAPÍTULO VI

DA AUTORIZAÇÃO PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PAGAMENTO POR OUTRAS INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A
FUNCIONAR PELO BANCO
CENTRAL DO BRASIL

Art.
16.  Ficam dispensados de autorização do Banco Central do Brasil:
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I - os
bancos comerciais, os bancos múltiplos com carteira comercial e as caixas
econômicas, para a prestação dos serviços
mencionados nos incisos I a IV do
art. 3º;

II - os
bancos múltiplos com carteira de crédito, financiamento e investimento e as
sociedades de crédito, financiamento e
investimento, para a prestação dos
serviços de pagamento mencionados nos incisos I, II e IV do art. 3º;

III -
as cooperativas singulares de crédito, para a prestação dos serviços mencionados
nos incisos I a IV do art. 3º a associados
e não associados, observada a sua
regulamentação específica;

IV - as
sociedades de crédito direto, para a prestação dos serviços de pagamento
mencionados nos incisos I e II do art. 3º;

IV - as sociedades de
crédito direto, para a prestação dos serviços de pagamento mencionados nos
incisos I, II e IV do art. 3º,
observada a sua regulamentação específica; (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

V - as
sociedades de empréstimo entre pessoas, para a prestação dos serviços de
pagamento mencionados no inciso I do art.
3º;

V - as sociedades de empréstimo
entre pessoas, para a prestação dos serviços de pagamento mencionados nos
incisos I e IV
do art. 3º, observada a sua regulamentação específica; (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de
16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

VI - as
 sociedades de crédito ao microempreendedor e à empresa de pequeno porte, para a
 prestação dos serviços de
pagamento mencionados no inciso I do art. 3º,
observada a regulamentação específica; e

VI - as
 sociedades de crédito ao microempreendedor e à empresa de pequeno porte, para a
 prestação dos serviços de
pagamento mencionados nos incisos I e IV do art. 3º,
 observada a sua regulamentação específica; e (Redação dada, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

VII -
as sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e as sociedades
corretoras de títulos e valores mobiliários,
para a prestação dos serviços
mencionados no inciso I do art. 3º, observada a sua regulamentação específica.

§ 1º  As
instituições mencionadas no caput devem comunicar ao Banco Central do
Brasil com noventa dias de antecedência
sua intenção de iniciar a prestação de
serviço na modalidade dispensada de autorização.

§ 2º  As
instituições referidas no caput devem solicitar autorização prévia ao
Banco Central do Brasil para prestarem serviço
de pagamento nas modalidades não
alcançadas pela dispensa de autorização, observada a regulamentação específica
que disciplina essas
instituições.

§ 3º  As
outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil não
mencionadas no caput devem solicitar
autorização prévia ao Banco Central
do Brasil para prestarem serviço de pagamento em quaisquer das modalidades
previstas no art. 3º,
observada a regulamentação específica que disciplina
essas instituições.

CAPÍTULO VII

DO CAPITAL MÍNIMO

Art.
17.  A instituição de pagamento autorizada a funcionar pelo Banco Central do
Brasil deve integralizar e manter capital
mínimo de:

I -
R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), para cada uma das modalidades previstas
nos incisos I a III do art. 3º; e

II -
R$1.000.000,00 (um milhão de reais), para a modalidade prevista no inciso IV do
art. 3º.

Parágrafo
único.  As instituições de pagamento que participem exclusivamente de arranjo
de pagamento fechado, prestando
serviços nas modalidades previstas nos incisos
 I e II do art. 3º, devem integralizar capital mínimo de R$3.000.000,00 (três
 milhões de
reais).

Art.
18.  O capital das instituições de pagamento deve ser integralizado em moeda
corrente, ressalvado o disposto no art. 19.

Parágrafo
 único.   No caso de instituições de pagamento em funcionamento, o disposto no caput
 não se aplica às
integralizações de capital efetivadas em período anterior à
exigência de autorização para funcionamento, nos termos do Capítulo IV.

Parágrafo
único.  No caso de sociedades em funcionamento, o disposto no caput não
se aplica às integralizações de capital
efetivadas em período anterior à
 exigência de autorização para funcionamento, nos termos do Capítulo IV. (Redação dada, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

Art.
 19.   Os aumentos de capital que não forem realizados em moeda corrente somente poderão
 ser integralizados com
recursos originários de:

I -
lucros acumulados;

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
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II -
reservas de capital e de lucros; ou

III -
 créditos a acionistas relacionados com o pagamento de juros sobre o capital
próprio, de que trata o art. 9º da Lei nº
9.249, de 26 de dezembro de 1995, ou
ao pagamento de dividendos.

Parágrafo
único.  Os aumentos de
capital de que trata o caput independem de autorização do Banco Central
do Brasil.

Art.
 20.   As outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
 Brasil, adicionalmente ao capital mínimo
exigido na regulamentação específica,
devem integralizar o montante de capital estabelecido no art. 17 para cada uma
das modalidades
de serviço de pagamento que prestarem, observado o disposto no art.
21.

Art.
21.  As outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil que, na data de entrada em vigor desta
Resolução, prestarem serviços de
pagamento nas modalidades previstas nos incisos I a III do art. 3º, deverão se
adequar ao disposto no
art. 20 de acordo com o seguinte cronograma:

I -
 capital mínimo integralizado de R$1.000.000,00 (um milhão de reais) para cada
 uma das modalidades de serviços de
pagamento prestada, a partir de 1º de junho
de 2021;

II -
capital mínimo integralizado de R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil
reais) para cada uma das modalidades de
serviços de pagamento prestada, a
partir de 1º de junho de 2022; e

III -
capital mínimo integralizado de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) para
cada uma das modalidades de serviços de
pagamento prestada, a partir de 1º de
junho de 2023.

Parágrafo
único.  O disposto no caput aplica-se também às instituições que tenham
protocolizado, até a data de entrada em
vigor desta Resolução, pedido de
autorização para funcionamento como instituição financeira, cuja documentação
apresentada contemple
a prestação de serviços de pagamento nas modalidades
referidas no caput.

CAPÍTULO VIII

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS MANTIDOS EM
CONTAS DE PAGAMENTO

Art.
 22.   As instituições emissoras de moeda eletrônica devem manter recursos
 líquidos correspondentes aos saldos de
moedas eletrônicas mantidas em contas de
 pagamento, apurados no fechamento da grade regular de operações dos
 participantes no
Sistema de Transferência de Reservas (STR), acrescidos dos:

I -
saldos de moedas eletrônicas em trânsito entre contas de pagamento na mesma
instituição; e

II -
 valores recebidos pela instituição para crédito em conta de pagamento, enquanto
 não disponibilizados para livre
movimentação pelo usuário final titular da
conta de pagamento destinatária.

§ 1º  Os
recursos apurados na forma do caput devem ser alocados exclusivamente
em:

I -
espécie, no Banco Central do Brasil; ou

II -
títulos públicos federais, registrados no Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia (Selic).

§ 2º 
No caso da alocação em espécie, a que se refere o inciso I do § 1º, a alocação deve
ocorrer na Conta Correspondente a
Moeda Eletrônica (CCME) de titularidade da
 instituição emissora de moeda eletrônica no Banco Central do Brasil, na forma
 da
regulamentação específica que disciplina a CCME, considerando a posição
diária registrada no fechamento da grade regular de operações
dos participantes
no Sistema de Transferência de Reservas (STR), antes do início da janela
adicional para aportes em Conta Pagamentos
Instantâneos (Conta PI), de que
trata o Regulamento do STR.

§ 3º 
No caso da alocação em títulos públicos federais registrados no Selic, a que se
refere o inciso II do § 1º, a alocação pode
ser realizada inclusive por meio de
operações compromissadas, custodiados em conta específica naquele sistema, com
base na posição
diária registrada no fechamento do Selic.

§ 4º   Nas
 operações compromissadas referidas no § 3º, uma das partes contratantes deve
 ser banco múltiplo, banco
comercial ou caixas econômicas habilitados para a
realização dessas operações.

§ 5º  É
vedada a realização de acordo de livre movimentação dos títulos objeto de
compromisso de revenda nas operações
compromissadas referidas no § 3º.

§ 6º  Os
títulos públicos federais a que se refere o inciso II do § 1º devem:

I - ser
denominados em reais e adquiridos no mercado secundário;

II -
ter prazo máximo a decorrer de 540 (quinhentos e quarenta) dias até o
vencimento; e

III -
não estar referenciados em moeda estrangeira.

§ 7º  Os
recursos apurados na forma do caput devem ser reconhecidos em rubricas
contábeis específicas para registro dos
montantes:

I -
recolhidos ao Banco Central do Brasil, nos termos do § 1º, inciso I; e
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II -
alocados em títulos públicos federais, nos termos do § 1º, inciso II.

§ 8º  Os
ganhos decorrentes da aplicação dos saldos de moedas eletrônicas em títulos públicos
federais:

I - são
de livre movimentação pelas instituições emissoras de moeda eletrônica; e

II -
podem ser utilizados, total ou parcialmente, em favor dos titulares das contas
de pagamento.

Art.
 23.   Na hipótese de a emissão de moeda eletrônica ser efetuada por banco
 múltiplo com carteira comercial, banco
comercial ou caixa econômica, a alocação
do saldo de recursos deve ser realizada exclusivamente em espécie, nos termos
do art. 22, § 1º,
inciso I.

Parágrafo
único.  O disposto no caput não se aplica no caso de emissão de moeda
eletrônica para utilização exclusiva em
pagamento de serviços e produtos de um
segmento específico, tais como alimentação, transportadores autônomos e
cultura.

Art.
24.  O Banco Central do Brasil divulgará os procedimentos relacionados ao
cumprimento do disposto neste Capítulo.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.
25.  As instituições de pagamento devem observar a regulamentação que dispõe
sobre:

I - a
 prevenção de riscos na contratação de operações e na prestação de serviços por
 parte de instituições financeiras e
demais instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil;

I - (Revogado, a partir de 1º/10/2022,
 pela Resolução BCB nº 155, de 14/10/2021.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=155>

II - a
cobrança de tarifas pela prestação de serviços por parte das instituições
financeiras e demais instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do
Brasil; e

III - a
 implantação e implementação de sistema de controles internos pelas instituições
 financeiras e demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil.

III - (Revogado, a partir de 1º/1/2023, pela
 Resolução BCB nº 260, de 22/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=260>

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.
26.  Ficam revogados:

I - a
Resolução BCB nº 49, de 15 de dezembro de 2020;

II - a
Resolução BCB nº 24, de 22 de outubro de 2020;

III - a
Circular nº 3.974, de 18 de dezembro de 2019;

IV - o
art. 11 da Circular nº 3.962, de 24 de setembro de 2019;

V - a
Circular nº 3.944, de 29 de maio de 2019;

VI - o
art. 9º da Circular nº 3.898, de 17 de maio de 2018;

VII - a
Circular nº 3.885, de 26 de março de 2018;

VIII - o
art. 1º da Circular nº 3.705, de 24 de abril de 2014; e

IX - os
arts. 12, 13 e 18 da Circular nº 3.681, de 4 de novembro de 2013.

Art. 27.  Esta Resolução entra em vigor em 3 de maio de 2021.

Otávio Ribeiro Damaso

Diretor de Regulação

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=155
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=260
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RESTRIÇÕES AO EXERCÍCIO DA ATIVIDADE NO LOCAL INDICADO:

» Grupo de Atividade [nR1-6: Serviços profissionais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de profissionais liberais,
técnicos ou universitários ou de residencial;apoio ao uso residencial;] PASSÍVEL: Permitida a instalação da atividade no imóvel
em questão em função da zona de uso.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Nível Critério de Avaliação (NCA) para ambiente externo
dB(A) (c) (d) (f): Emissão ruído 7h-19h = Emissão máxima de 50 dB 4B(c) No caso dos aeroportos aplica-se o nível de ruído
conforme norma técnica específica. 4B(d) Poderão incidir parâmetros especiais e mais restritivos nos termos §2º do artigo 113
desta lei. 4B(f) Para atividade de local de culto, nos feriados, sábados a partir das 14h e nos domingos, os parâmetros relativos a
ruídos referentes ao período das 7h às 19h passam a valer também para os períodos das 6h às 7h e das 19h às 22h,
permanecendo inalterados os parâmetros referentes ao período das 7h às 19h e das 22h às 7h.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Nível Critério de Avaliação (NCA) para ambiente externo
dB(A) (c) (d) (f): Emissão ruído 19h-22h = Emissão máxima de 45 dB 4B(c) No caso dos aeroportos aplica-se o nível de ruído
conforme norma técnica específica. 4B(d) Poderão incidir parâmetros especiais e mais restritivos nos termos §2º do artigo 113
desta lei. 4B(f) Para atividade de local de culto, nos feriados, sábados a partir das 14h e nos domingos, os parâmetros relativos a
ruídos referentes ao período das 7h às 19h passam a valer também para os períodos das 6h às 7h e das 19h às 22h,
permanecendo inalterados os parâmetros referentes ao período das 7h às 19h e das 22h às 7h.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Nível Critério de Avaliação (NCA) para ambiente externo
dB(A) (c) (d) (f): Emissão ruído 22h-7h = Emissão máxima de 40 dB 4B(c) No caso dos aeroportos aplica-se o nível de ruído
conforme norma técnica específica. 4B(d) Poderão incidir parâmetros especiais e mais restritivos nos termos §2º do artigo 113
desta lei. 4B(f) Para atividade de local de culto, nos feriados, sábados a partir das 14h e nos domingos, os parâmetros relativos a
ruídos referentes ao período das 7h às 19h passam a valer também para os períodos das 6h às 7h e das 19h às 22h,
permanecendo inalterados os parâmetros referentes ao período das 7h às 19h e das 22h às 7h.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Vibração associada = 4B(a) 4B(a) Aplicam-se a legislação
pertinente e as normas técnicas brasileiras - ABNT em vigor.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Emissão de odores = 4B(a) 4B(a) Aplicam-se a legislação
pertinente e as normas técnicas brasileiras - ABNT em vigor.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Emissão de gases, vapores e material particulado (e) =
4B(a) 4B(a) Aplicam-se a legislação pertinente e as normas técnicas brasileiras - ABNT em vigor. 4B(e) Quando necessário a
CETESB recomenda instalar e operar sistema de controle de poluição do ar baseado na melhor tecnologia.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Emissão de radiação Faixa de frequência (0Hz à 300GHz) =
4B(b) 4B(b) Aplicam-se a legislação pertinente e as normas técnicas em vigor, sendo que o Executivo poderá estabelecer
parâmetros mais restritivos de radiação eletromagnéticas não ionizantes.

» Quadro 4A - Condições de instalação por subcategoria de uso, grupos de atividade e usos específicos : Grupo de Atividade
[nR1-6]: Número mínimo de vagas por área construída computável (em m²) ou por número de unidades habitacionais (UH) (a):
Vagas de automóveis (e)(f) = Mínimo de 1 vaga a cada 75 m² de área construída computável Obs: 4A(a) Não se aplica nas zonas
de uso ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP e nos usos não residenciais em lotes com área inferior a 250m² (duzentos e
cinquenta metros quadrados) em todas as zonas. 4A(e) Para Serviços de Armazenamento e Guarda de Bens Móveis das
subcategorias de uso nR1, nR2 e nR3, o número mínimo de vagas de automóveis exigido será calculado com base na área
construída computável destinada à permanência humana. 4A(f) Quando exigido o número mínimo de vagas de automóveis,
este deverá ser acrescido do número de vagas especiais conforme definido no Código de Obras e Edificações.

» Quadro 4A - Condições de instalação por subcategoria de uso, grupos de atividade e usos específicos : Grupo de Atividade
[nR1-6]: Número mínimo de vagas por área construída computável (em m²) ou por número de unidades habitacionais (UH) (a):
Vagas de bicicletas = Mínimo de 1 vaga a cada 250 m² de área construída computável Obs: 4A(a) Não se aplica nas zonas de uso
ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP e nos usos não residenciais em lotes com área inferior a 250m² (duzentos e cinquenta
metros quadrados) em todas as zonas.

» Quadro 4A - Condições de instalação por subcategoria de uso, grupos de atividade e usos específicos : Grupo de Atividade
[nR1-6]: Espaço para carga e descarga (c): Número de vagas para utilitário = Mínimo de 1 vaga e 1 vaga adicional a cada 4.000
m² de área construída computável Obs: 4A(c) Não se exige vaga para carga e descarga nos lotes com área até 250m² (duzentos
e cinquenta metros quadrados), exceto em lotes localizados na Macroárea de Urbanização Consolidada e nos seguintes setores
e subsetores da Macroárea de Estruturação Metropolitana: I. Subsetores Arco Tietê, Arco Pinheiros e Arco Faria Lima - Águas
Espraiadas - Chucri Zaidan do Setor Orla Ferroviária e Fluvial. II. Setor Central (Operação Urbana Centro).

» Quadro 4 - Usos permitidos por zona: Grupo de Atividade [nR1-6], Zona [ZCOR-2]: 4(f) Nas zonas ZCOR ficam proibidas as
seguintes atividades: albergue; dispensário; flats; apart hotel; hotel; motel; pensionato; pensão; ensino a distância; ensino
supletivo; ensino preparatório para escolas; estacionamento privativo do tipo drive-in. 4(g) Nos lotes localizados nas ZCOR-1 e
ZCOR-2 inseridas no perímetro de ZEPEC/AUE nas Subprefeituras Sé, Lapa e Pinheiros, incluindo os lotes externos e lindeiros às
ZEPEC/AUE nas respectivas subprefeituras, fica proibida a instalação de usos enquadrados nas subcategorias de uso nR1-2 e
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nR1-13 e proibidas as seguintes atividades: buffet, buffet infantil, salão de festas e eventos, auditórios, cinemas, teatros,
anfiteatros e arenas. 4(j) Nas zonas ZCOR a atividade abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes dependerá de
anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de todos os
proprietários limítrofes do imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois
terços) dos proprietários dos imóveis que tenham mais de 50% (cinquenta por cento) de sua área contida na faixa de 100m
(cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser ocupado pelo estabelecimento.

» Imóvel informado está inserido na Macroárea de Estruturação Metropolitana - MEM. Verificar a existência de lei específica para
a região informada, nos termos do §3º do art. 76 da Lei nº 16.050/14.

» Ao continuar o processo, você assume a responsabilidade pelo endereço e inscrição imobiliária informados, ciente de que o
resultado pode ser revertido caso seja apurada incorreção dos mesmos, sem prejuízo das demais penas da lei

» Atividade passível de instalação no local, conforme disposições da legislação urbanística municipal em vigor.

» Empresa possui estabelecimento com atividade não aplicável

» Resultado da análise de viabilidade "não aplicável", porque a legislação municipal não prevê a análise de viabilidade para
empresas sem estabelecimento.

» Grupo de Atividade [nR1-6: Serviços profissionais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de profissionais liberais,
técnicos ou universitários ou de residencial;apoio ao uso residencial;] PASSÍVEL: Permitida a instalação da atividade no imóvel
em questão em função da zona de uso.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Nível Critério de Avaliação (NCA) para ambiente externo
dB(A) (c) (d) (f): Emissão ruído 7h-19h = Emissão máxima de 50 dB 4B(c) No caso dos aeroportos aplica-se o nível de ruído
conforme norma técnica específica. 4B(d) Poderão incidir parâmetros especiais e mais restritivos nos termos §2º do artigo 113
desta lei. 4B(f) Para atividade de local de culto, nos feriados, sábados a partir das 14h e nos domingos, os parâmetros relativos a
ruídos referentes ao período das 7h às 19h passam a valer também para os períodos das 6h às 7h e das 19h às 22h,
permanecendo inalterados os parâmetros referentes ao período das 7h às 19h e das 22h às 7h.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Nível Critério de Avaliação (NCA) para ambiente externo
dB(A) (c) (d) (f): Emissão ruído 19h-22h = Emissão máxima de 45 dB 4B(c) No caso dos aeroportos aplica-se o nível de ruído
conforme norma técnica específica. 4B(d) Poderão incidir parâmetros especiais e mais restritivos nos termos §2º do artigo 113
desta lei. 4B(f) Para atividade de local de culto, nos feriados, sábados a partir das 14h e nos domingos, os parâmetros relativos a
ruídos referentes ao período das 7h às 19h passam a valer também para os períodos das 6h às 7h e das 19h às 22h,
permanecendo inalterados os parâmetros referentes ao período das 7h às 19h e das 22h às 7h.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Nível Critério de Avaliação (NCA) para ambiente externo
dB(A) (c) (d) (f): Emissão ruído 22h-7h = Emissão máxima de 40 dB 4B(c) No caso dos aeroportos aplica-se o nível de ruído
conforme norma técnica específica. 4B(d) Poderão incidir parâmetros especiais e mais restritivos nos termos §2º do artigo 113
desta lei. 4B(f) Para atividade de local de culto, nos feriados, sábados a partir das 14h e nos domingos, os parâmetros relativos a
ruídos referentes ao período das 7h às 19h passam a valer também para os períodos das 6h às 7h e das 19h às 22h,
permanecendo inalterados os parâmetros referentes ao período das 7h às 19h e das 22h às 7h.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Vibração associada = 4B(a) 4B(a) Aplicam-se a legislação
pertinente e as normas técnicas brasileiras - ABNT em vigor.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Emissão de odores = 4B(a) 4B(a) Aplicam-se a legislação
pertinente e as normas técnicas brasileiras - ABNT em vigor.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Emissão de gases, vapores e material particulado (e) =
4B(a) 4B(a) Aplicam-se a legislação pertinente e as normas técnicas brasileiras - ABNT em vigor. 4B(e) Quando necessário a
CETESB recomenda instalar e operar sistema de controle de poluição do ar baseado na melhor tecnologia.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Emissão de radiação Faixa de frequência (0Hz à 300GHz) =
4B(b) 4B(b) Aplicam-se a legislação pertinente e as normas técnicas em vigor, sendo que o Executivo poderá estabelecer
parâmetros mais restritivos de radiação eletromagnéticas não ionizantes.

» Quadro 4A - Condições de instalação por subcategoria de uso, grupos de atividade e usos específicos : Grupo de Atividade
[nR1-6]: Número mínimo de vagas por área construída computável (em m²) ou por número de unidades habitacionais (UH) (a):
Vagas de automóveis (e)(f) = Mínimo de 1 vaga a cada 75 m² de área construída computável Obs: 4A(a) Não se aplica nas zonas
de uso ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP e nos usos não residenciais em lotes com área inferior a 250m² (duzentos e
cinquenta metros quadrados) em todas as zonas. 4A(e) Para Serviços de Armazenamento e Guarda de Bens Móveis das
subcategorias de uso nR1, nR2 e nR3, o número mínimo de vagas de automóveis exigido será calculado com base na área
construída computável destinada à permanência humana. 4A(f) Quando exigido o número mínimo de vagas de automóveis,
este deverá ser acrescido do número de vagas especiais conforme definido no Código de Obras e Edificações.

» Quadro 4A - Condições de instalação por subcategoria de uso, grupos de atividade e usos específicos : Grupo de Atividade
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[nR1-6]: Número mínimo de vagas por área construída computável (em m²) ou por número de unidades habitacionais (UH) (a):
Vagas de bicicletas = Mínimo de 1 vaga a cada 250 m² de área construída computável Obs: 4A(a) Não se aplica nas zonas de uso
ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP e nos usos não residenciais em lotes com área inferior a 250m² (duzentos e cinquenta
metros quadrados) em todas as zonas.

» Quadro 4A - Condições de instalação por subcategoria de uso, grupos de atividade e usos específicos : Grupo de Atividade
[nR1-6]: Espaço para carga e descarga (c): Número de vagas para utilitário = Mínimo de 1 vaga e 1 vaga adicional a cada 4.000
m² de área construída computável Obs: 4A(c) Não se exige vaga para carga e descarga nos lotes com área até 250m² (duzentos
e cinquenta metros quadrados), exceto em lotes localizados na Macroárea de Urbanização Consolidada e nos seguintes setores
e subsetores da Macroárea de Estruturação Metropolitana: I. Subsetores Arco Tietê, Arco Pinheiros e Arco Faria Lima - Águas
Espraiadas - Chucri Zaidan do Setor Orla Ferroviária e Fluvial. II. Setor Central (Operação Urbana Centro).

» Quadro 4 - Usos permitidos por zona: Grupo de Atividade [nR1-6], Zona [ZCOR-2]: 4(f) Nas zonas ZCOR ficam proibidas as
seguintes atividades: albergue; dispensário; flats; apart hotel; hotel; motel; pensionato; pensão; ensino a distância; ensino
supletivo; ensino preparatório para escolas; estacionamento privativo do tipo drive-in. 4(g) Nos lotes localizados nas ZCOR-1 e
ZCOR-2 inseridas no perímetro de ZEPEC/AUE nas Subprefeituras Sé, Lapa e Pinheiros, incluindo os lotes externos e lindeiros às
ZEPEC/AUE nas respectivas subprefeituras, fica proibida a instalação de usos enquadrados nas subcategorias de uso nR1-2 e
nR1-13 e proibidas as seguintes atividades: buffet, buffet infantil, salão de festas e eventos, auditórios, cinemas, teatros,
anfiteatros e arenas. 4(j) Nas zonas ZCOR a atividade abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes dependerá de
anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de todos os
proprietários limítrofes do imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois
terços) dos proprietários dos imóveis que tenham mais de 50% (cinquenta por cento) de sua área contida na faixa de 100m
(cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser ocupado pelo estabelecimento.

» Imóvel informado está inserido na Macroárea de Estruturação Metropolitana - MEM. Verificar a existência de lei específica para
a região informada, nos termos do §3º do art. 76 da Lei nº 16.050/14.

» Ao continuar o processo, você assume a responsabilidade pelo endereço e inscrição imobiliária informados, ciente de que o
resultado pode ser revertido caso seja apurada incorreção dos mesmos, sem prejuízo das demais penas da lei

» Atividade passível de instalação no local, conforme disposições da legislação urbanística municipal em vigor.

» Empresa possui estabelecimento com atividade não aplicável

» Resultado da análise de viabilidade "não aplicável", porque a legislação municipal não prevê a análise de viabilidade para
empresas sem estabelecimento.

» Empresa possui estabelecimento com atividade não aplicável

» Resultado da análise de viabilidade "não aplicável", porque a legislação municipal não prevê a análise de viabilidade para
empresas sem estabelecimento.

» Empresa possui estabelecimento com atividade não aplicável

» Resultado da análise de viabilidade "não aplicável", porque a legislação municipal não prevê a análise de viabilidade para
empresas sem estabelecimento.

» Empresa possui estabelecimento com atividade não aplicável

» Resultado da análise de viabilidade "não aplicável", porque a legislação municipal não prevê a análise de viabilidade para
empresas sem estabelecimento.

» Empresa possui estabelecimento com atividade não aplicável

» Resultado da análise de viabilidade "não aplicável", porque a legislação municipal não prevê a análise de viabilidade para
empresas sem estabelecimento.

» Empresa possui estabelecimento com atividade não aplicável

» Resultado da análise de viabilidade "não aplicável", porque a legislação municipal não prevê a análise de viabilidade para
empresas sem estabelecimento.

» Empresa possui estabelecimento com atividade não aplicável

» Resultado da análise de viabilidade "não aplicável", porque a legislação municipal não prevê a análise de viabilidade para
empresas sem estabelecimento.

» Grupo de Atividade [nR1-6: Serviços profissionais: estabelecimentos destinados à prestação de serviços de profissionais liberais,
técnicos ou universitários ou de residencial;apoio ao uso residencial;] PASSÍVEL: Permitida a instalação da atividade no imóvel
em questão em função da zona de uso.
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» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Nível Critério de Avaliação (NCA) para ambiente externo
dB(A) (c) (d) (f): Emissão ruído 7h-19h = Emissão máxima de 50 dB 4B(c) No caso dos aeroportos aplica-se o nível de ruído
conforme norma técnica específica. 4B(d) Poderão incidir parâmetros especiais e mais restritivos nos termos §2º do artigo 113
desta lei. 4B(f) Para atividade de local de culto, nos feriados, sábados a partir das 14h e nos domingos, os parâmetros relativos a
ruídos referentes ao período das 7h às 19h passam a valer também para os períodos das 6h às 7h e das 19h às 22h,
permanecendo inalterados os parâmetros referentes ao período das 7h às 19h e das 22h às 7h.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Nível Critério de Avaliação (NCA) para ambiente externo
dB(A) (c) (d) (f): Emissão ruído 19h-22h = Emissão máxima de 45 dB 4B(c) No caso dos aeroportos aplica-se o nível de ruído
conforme norma técnica específica. 4B(d) Poderão incidir parâmetros especiais e mais restritivos nos termos §2º do artigo 113
desta lei. 4B(f) Para atividade de local de culto, nos feriados, sábados a partir das 14h e nos domingos, os parâmetros relativos a
ruídos referentes ao período das 7h às 19h passam a valer também para os períodos das 6h às 7h e das 19h às 22h,
permanecendo inalterados os parâmetros referentes ao período das 7h às 19h e das 22h às 7h.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Nível Critério de Avaliação (NCA) para ambiente externo
dB(A) (c) (d) (f): Emissão ruído 22h-7h = Emissão máxima de 40 dB 4B(c) No caso dos aeroportos aplica-se o nível de ruído
conforme norma técnica específica. 4B(d) Poderão incidir parâmetros especiais e mais restritivos nos termos §2º do artigo 113
desta lei. 4B(f) Para atividade de local de culto, nos feriados, sábados a partir das 14h e nos domingos, os parâmetros relativos a
ruídos referentes ao período das 7h às 19h passam a valer também para os períodos das 6h às 7h e das 19h às 22h,
permanecendo inalterados os parâmetros referentes ao período das 7h às 19h e das 22h às 7h.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Vibração associada = 4B(a) 4B(a) Aplicam-se a legislação
pertinente e as normas técnicas brasileiras - ABNT em vigor.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Emissão de odores = 4B(a) 4B(a) Aplicam-se a legislação
pertinente e as normas técnicas brasileiras - ABNT em vigor.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Emissão de gases, vapores e material particulado (e) =
4B(a) 4B(a) Aplicam-se a legislação pertinente e as normas técnicas brasileiras - ABNT em vigor. 4B(e) Quando necessário a
CETESB recomenda instalar e operar sistema de controle de poluição do ar baseado na melhor tecnologia.

» Quadro 4B - Parâmetros de incomodidade por zona : Zona [ZCOR-2]: Emissão de radiação Faixa de frequência (0Hz à 300GHz) =
4B(b) 4B(b) Aplicam-se a legislação pertinente e as normas técnicas em vigor, sendo que o Executivo poderá estabelecer
parâmetros mais restritivos de radiação eletromagnéticas não ionizantes.

» Quadro 4A - Condições de instalação por subcategoria de uso, grupos de atividade e usos específicos : Grupo de Atividade
[nR1-6]: Número mínimo de vagas por área construída computável (em m²) ou por número de unidades habitacionais (UH) (a):
Vagas de automóveis (e)(f) = Mínimo de 1 vaga a cada 75 m² de área construída computável Obs: 4A(a) Não se aplica nas zonas
de uso ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP e nos usos não residenciais em lotes com área inferior a 250m² (duzentos e
cinquenta metros quadrados) em todas as zonas. 4A(e) Para Serviços de Armazenamento e Guarda de Bens Móveis das
subcategorias de uso nR1, nR2 e nR3, o número mínimo de vagas de automóveis exigido será calculado com base na área
construída computável destinada à permanência humana. 4A(f) Quando exigido o número mínimo de vagas de automóveis,
este deverá ser acrescido do número de vagas especiais conforme definido no Código de Obras e Edificações.

» Quadro 4A - Condições de instalação por subcategoria de uso, grupos de atividade e usos específicos : Grupo de Atividade
[nR1-6]: Número mínimo de vagas por área construída computável (em m²) ou por número de unidades habitacionais (UH) (a):
Vagas de bicicletas = Mínimo de 1 vaga a cada 250 m² de área construída computável Obs: 4A(a) Não se aplica nas zonas de uso
ZEU, ZEUa, ZEUP, ZEUPa, ZEM, ZEMP e nos usos não residenciais em lotes com área inferior a 250m² (duzentos e cinquenta
metros quadrados) em todas as zonas.

» Quadro 4A - Condições de instalação por subcategoria de uso, grupos de atividade e usos específicos : Grupo de Atividade
[nR1-6]: Espaço para carga e descarga (c): Número de vagas para utilitário = Mínimo de 1 vaga e 1 vaga adicional a cada 4.000
m² de área construída computável Obs: 4A(c) Não se exige vaga para carga e descarga nos lotes com área até 250m² (duzentos
e cinquenta metros quadrados), exceto em lotes localizados na Macroárea de Urbanização Consolidada e nos seguintes setores
e subsetores da Macroárea de Estruturação Metropolitana: I. Subsetores Arco Tietê, Arco Pinheiros e Arco Faria Lima - Águas
Espraiadas - Chucri Zaidan do Setor Orla Ferroviária e Fluvial. II. Setor Central (Operação Urbana Centro).

» Quadro 4 - Usos permitidos por zona: Grupo de Atividade [nR1-6], Zona [ZCOR-2]: 4(f) Nas zonas ZCOR ficam proibidas as
seguintes atividades: albergue; dispensário; flats; apart hotel; hotel; motel; pensionato; pensão; ensino a distância; ensino
supletivo; ensino preparatório para escolas; estacionamento privativo do tipo drive-in. 4(g) Nos lotes localizados nas ZCOR-1 e
ZCOR-2 inseridas no perímetro de ZEPEC/AUE nas Subprefeituras Sé, Lapa e Pinheiros, incluindo os lotes externos e lindeiros às
ZEPEC/AUE nas respectivas subprefeituras, fica proibida a instalação de usos enquadrados nas subcategorias de uso nR1-2 e
nR1-13 e proibidas as seguintes atividades: buffet, buffet infantil, salão de festas e eventos, auditórios, cinemas, teatros,
anfiteatros e arenas. 4(j) Nas zonas ZCOR a atividade abrigo de medidas protetivas para crianças e adolescentes dependerá de
anuência expressa, devidamente firmada e registrada em Cartório de Registro de Títulos e Documentos, de todos os
proprietários limítrofes do imóvel em que se pretenda a instalação do estabelecimento, bem como de, pelo menos, 2/3 (dois
terços) dos proprietários dos imóveis que tenham mais de 50% (cinquenta por cento) de sua área contida na faixa de 100m
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(cem metros) medida a partir do perímetro externo do lote a ser ocupado pelo estabelecimento.

» Imóvel informado está inserido na Macroárea de Estruturação Metropolitana - MEM. Verificar a existência de lei específica para
a região informada, nos termos do §3º do art. 76 da Lei nº 16.050/14.

» Ao continuar o processo, você assume a responsabilidade pelo endereço e inscrição imobiliária informados, ciente de que o
resultado pode ser revertido caso seja apurada incorreção dos mesmos, sem prejuízo das demais penas da lei

» Atividade passível de instalação no local, conforme disposições da legislação urbanística municipal em vigor.

LICENCIAMENTO INTEGRADO

Secretaria de Estado da Saúde / Vigilância Sanitária

Atividade licenciada pelo órgão de vigilância sanitária municipal.

Secretaria de Estado da Segurança Pública / Corpo de Bombeiros

O processo de licenciamento para este órgão não foi solicitado ou ainda está em andamento. É necessário que o interessado
conclua o pedido.

Secretaria de Estado do Meio Ambiente / CETESB

TIPO DE DOCUMENTO NÚMERO DE LICENÇA DATA EMISSÃO VALIDADE

ISENTO 2485837 26/07/2022 INEXISTENTE

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Atividades exercidas no local: 6613-4/00 - Administração de cartões de crédito

» Declaro que a atividade não será instalada e/ou realizada em APM (Área de Proteção aos Mananciais) / APRM (Área de
Proteção e Recuperação de Mananciais).

» Declaro que, para o exercício da atividade, não ocorrerá, sem manifestação específica da CETESB: 1.Corte de árvores nativas
isoladas; 2. Supressão de vegetação nativa; 3. Intervenção em Áreas de Preservação Permanente (APP); 4. Movimentação de
terra acima de 100 m³ (cem metros cúbicos); 5. Intervenção em Áreas de Várzea para fins agrícolas.

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES MANIFESTAÇÕES:

» A atividade realizada pela empresa no local e nas condições informadas pelo interessado no
pedido não está sujeita ao licenciamento ambiental no âmbito da CETESB. Caso haja alteração
dessa situação, deverá haver nova solicitação.

Secretaria da Agricultura / Coordenadoria de Defesa Agropecuária

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

26/07/2022 6613-4/00
6619-3/99

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro que as atividades que realizo para este protocolo não são de âmbito de gestão no sistema de Gestão de Defesa Animal
e Vegetal (GEDAVE) pela Coordenadoria de Defesa Agropecuária (CDA) da Secretaria de Agricultura e Abastecimento (SAA).

Prefeitura de São Paulo

VIGILÂNCIA SANITÁRIA

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

26/07/2022 6613-4/00

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:
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Prefeitura de São Paulo

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.

DATA EMISSÃO PROTOCOLO DE BAIXO RISCO CNAE

26/07/2022 6619-3/99

FORAM PRESTADAS AS SEGUINTES DECLARAÇÕES:

» Declaro estar ciente de que a atividade que realizo não é licenciada pelo órgão de vigilância sanitária.
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Certidão Número:

Número do Contribuinte:

Nome do Contribuinte:

Local do Imóvel:

Cep:

Liberação:

Validade:

0001326687-2023

Ressalvado o direito de a Fazenda Municipal cobrar e inscrever quaisquer dívidas de responsabilidade do sujeito 
passivo que vierem a ser apuradas ou que se verifiquem a qualquer tempo, inclusive em relação ao período 
contido neste documento, relativas a tributos administrados pela Secretaria Municipal da Fazenda e a inscrições 
em Dívida Ativa Municipal, junto à Procuradoria-Geral do Município é certificado que a Situação Fiscal do 
Contribuinte supra, referente ao Imposto Predial e Territorial Urbano, Taxa de Limpeza Pública, Taxa de 
Conservação de Vias e Logradouros Públicos, Taxa de Combate e Sinistros e Contribuição de Melhoria 
incidentes sobre o imóvel acima identificado inscritos e não inscritos na Dívida Ativa até a presente data é: 
REGULAR. . 

016.044.0015-3

INFORMAÇÃO PROTEGIDA POR SIGILO FISCAL

AV NOVE DE JULHO                         , 5569 ,                     ,                          - CEP: 01407-
200

01407-200

19/12/2023

16/06/2024

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, no endereço 
http://www.prefeitura.sp.gov.br/cidade/secretarias/fazenda/. 
Qualquer rasura invalidará este documento.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada na página da Secretaria Municipal da Fazenda http://www.prefeitura.sp.gov.br/sf

Código de autenticidade: FACA891A

Certidão emitida às 11:37:05 horas do dia 20/12/2023 (hora e data de Brasília)

Certidão expedida com base na Portaria Conjunta SF/PGM nº 4, de 12 de abril de 2017, Decreto 50.691, de 29 de junho de 2009, Decreto 
51.714, de 13 de agosto de 2010 e Portaria SF nº 4 , de 05 de janeiro de 2012; Portaria SF nº 268, de 11 de outubro de 2019 e Portaria SF nº 
182, de 04 de agosto de 2021.

Secretaria Municipal da Fazenda

Certidão Conjunta de Débitos de Tributos Imobiliários
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Tipos de instituição de pagamento

Emissor de moeda
eletrônica

Gerencia conta de pagamento do tipo
pré-paga, na qual os recursos devem
ser depositados previamente.

Exemplo: emissores dos cartões de
vale-refeição e cartões pré-pagos
em moeda nacional.

Emissor de
instrumento de
pagamento pós-
pago

Gerencia conta de pagamento do tipo
pós-paga, na qual os recursos são
depositados para pagamento de
débitos já assumidos.

Exemplo: instituições não
financeiras emissoras de cartão de
crédito (o cartão de crédito é o
instrumento de pagamento).

Credenciador Não gerencia conta de pagamento,
mas habilita estabelecimentos
comerciais para a aceitação de
instrumento de pagamento.

Exemplo: instituições que assinam
contrato com o estabelecimento
comercial para aceitação de cartão
de pagamento.

Uma mesma instituição de pagamento pode atuar em mais de uma modalidade

O que é instituição de pagamento?
 

Instituição não financeira executa serviços de pagamento em nome de terceiros. 

Instituição de pagamento (IP) é a pessoa jurídica que viabiliza serviços de compra e venda e de
movimentação de recursos, no âmbito de um arranjo de pagamento, sem a possibilidade de conceder
empréstimos e financiamentos a seus clientes.

As instituições de pagamento possibilitam ao cidadão realizar pagamentos independentemente de
relacionamentos com bancos e outras instituições financeiras. Com o recurso financeiro movimentável, por
exemplo, por meio de um cartão pré-pago ou de um telefone celular, o usuário pode portar valores e efetuar
transações sem estar com moeda em espécie. Graças à interoperabilidade, o usuário pode, ainda, receber e
enviar dinheiro para bancos e outras instituições de pagamento.

Importante lembrar que serviços de pagamento são prestados não só por IPs, mas também por instituições
financeiras, especialmente bancos, financeiras e cooperativas de crédito.

Nesse tipo de transação, é necessário haver:

•	uma instituição de pagamento ou uma instituição financeira que tenham aderido a um arranjo de
pagamento;

•	o instrumento de pagamento, que é o dispositivo utilizado para comprar produtos/serviços ou para
transferir recursos, como o cartão de débito ou de crédito, o boleto ou o telefone celular; 

•	o instituidor do arranjo de pagamento, que é a pessoa jurídica responsável pela criação e organização do
arranjo, como as bandeiras de cartão de crédito;

•	os arranjos de pagamento criados pelo instituidor, que são as regras e procedimentos que disciplinam a
prestação de serviços de pagamento ao público; entre estas regras estão:

https://www.bcb.gov.br/?RED-ARRANJOFAQ
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- os prazos de liquidação;
- as condições para uma instituição de pagamento ou financeira aderir ao arranjo;
- as regras de segurança para proteger consumidores e lojistas de riscos, fraudes, clonagem de cartões etc.

Todos os envolvidos no pagamento devem aderir e aceitar as regras do arranjo (emissores dos instrumentos
de pagamento e credenciadores desses instrumentos). A participação em um arranjo une todos os
integrantes da cadeia de pagamento, permitindo que, por meio de suas instituições, o pagador e o recebedor
consigam realizar e aceitar pagamentos; 

•	a conta de pagamento, que é o registro individualizado das transações (transferências, pagamento de
contas e de compras, saques e aportes).

Instituições de pagamento não são instituições financeiras, portanto não podem realizar atividades
privativas destas instituições, como empréstimos e financiamentos. Ainda assim, estão sujeitas à supervisão
do Banco Central. Devem constituir-se como sociedade empresária limitada ou anônima.

Saiba mais sobre arranjos de pagamento.

[+] Leia mais

Principais leis e normas:

Lei nº 12.865, de 9 de outubro de 2013 – dispõe sobre os arranjos de pagamento e as instituições
de pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro (SPB).

Circular 3.680, de 4 de novembro de 2013 – dispõe sobre as modalidades de conta de pagamento
utilizadas pelas instituições de pagamento e instituições financeiras para registros de transações de
pagamento de usuários finais.

Circular 3.683, de 4 de novembro de 2013 – estabelece os requisitos e os procedimentos para
constituição, autorização para funcionamento, alterações de controle e reorganizações societárias,
cancelamento da autorização para funcionamento, condições para o exercício de cargos de
administração das instituições de pagamento e autorização para a prestação de serviços de
pagamento por instituições financeiras e demais instituições autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil.

Outras normas do segmento - busca de normas

https://www.bcb.gov.br/?SPBARRPAG
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12865.htm
http://www.bcb.gov.br/pre/normativos/busca/normativo.asp?tipo=circ&ano=2013&numero=3680
http://www.bcb.gov.br/pre/normativos/busca/normativo.asp?tipo=circ&ano=2013&numero=3683
http://www.bcb.gov.br/pre/normativos/busca/buscaNormativo.asp?tema=45&startRow=0&refinadorTipo=&refinadorRevogado=&tipo=A&tipoDocumento=0&dataInicioBusca=01/01/1965
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Resolução BCB n° 80 de 25/3/2021
Versão vigente, atualizada em 27/3/2023

RESOLUÇÃO BCB
Nº 80, DE 25 DE MARÇO DE 2021

Disciplina
 a constituição e o funcionamento das instituições de pagamento, estabelece os
parâmetros para ingressar com pedidos de autorização de funcionamento por parte
 dessas
instituições e dispõe sobre a prestação de serviços de pagamento por
 outras instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

A Diretoria Colegiada do
Banco Central do Brasil, em sessão realizada em 25 de março de 2021, com base
no disposto nos
arts. 6º, §§ 1º e 4º, e 9º da Lei nº 12.865, de 9 de outubro de
2013, e tendo em vista o disposto na Resolução nº 4.282, de 4 de novembro
de
2013,

R E S O L V E :

CAPÍTULO I

DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

Art. 1º  Esta Resolução disciplina
a constituição e o funcionamento das instituições de pagamento, estabelece os
parâmetros
para ingressar com pedidos de autorização de funcionamento por essas
instituições e dispõe sobre a prestação de serviços de pagamento
por outras
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil.

Art. 2º   O disposto
 nesta Resolução não se aplica às instituições de pagamento que, nos termos da
 regulamentação que
disciplina a prestação de serviços de pagamento no âmbito
dos arranjos de pagamento integrantes do Sistema de Pagamentos Brasileiro:

I - participem
exclusivamente de arranjos de pagamento de propósito limitado; ou

II -
 prestem serviços de pagamento exclusivamente no âmbito de programa destinado a
 conceder benefícios a pessoas
naturais em função de relações de trabalho, de
prestação de serviços ou similares, instituído por lei ou por ato do Poder
Executivo federal,
estadual ou municipal.

II - prestem serviços de
pagamento exclusivamente relacionados com: (Redação dada, a partir de 3/4/2023,
pela Resolução
BCB nº 296, de 23/2/2023.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?
tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=296>

a) programa destinado a conceder
benefícios a pessoas naturais em função de relações de trabalho, de prestação
de serviços
ou similares, instituído por lei ou por ato do Poder Executivo
 federal, estadual ou municipal; ou (Incluída, a partir de 3/4/2023, pela
Resolução BCB nº 296, de 23/2/2023.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?
tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=296>

b) auxílio-alimentação de que trata o § 2º do art. 457 da
Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº
5.452, de 1º de
 maio de 1943, bem como com benefício de mesma natureza, para o pagamento de
 refeições em restaurantes e
estabelecimentos similares ou para a
aquisição de gêneros alimentícios em estabelecimentos comerciais, instituído
por lei ou por ato do
Poder Executivo federal, estadual ou municipal. (Incluída, a partir de 3/4/2023, pela
 Resolução BCB nº 296, de 23/2/2023.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=296>

CAPÍTULO II
DAS MODALIDADES DE
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO

Art. 3º  As instituições
de pagamento são classificadas nas seguintes modalidades, de acordo com os
serviços de pagamento
prestados:

I - emissor de moeda
eletrônica: instituição de pagamento que gerencia conta de pagamento de usuário
final, do tipo pré-
paga, disponibiliza transação de pagamento que envolva o ato
 de pagar ou transferir, com base em moeda eletrônica previamente
aportada nessa
 conta, converte tais recursos em moeda física ou escritural, ou vice-versa,
 podendo habilitar a aceitação da moeda
eletrônica com a liquidação em conta de
pagamento por ela gerenciada;

II - emissor de
instrumento de pagamento pós-pago: instituição de pagamento que gerencia conta
de pagamento de usuário
final pagador, do tipo pós-paga, e disponibiliza
transação de pagamento com base nessa conta;

III - credenciador:
instituição de pagamento que, sem gerenciar conta de pagamento:

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=296
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=296
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=296
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a) habilita recebedores
 para a aceitação de instrumento de pagamento emitido por instituição de
 pagamento ou por
instituição financeira participante de um mesmo arranjo de
pagamento; e

b) participa do processo
 de liquidação das transações de pagamento como credor perante o emissor, de
 acordo com as
regras do arranjo de pagamento; e

IV - iniciador de
 transação de pagamento: instituição de pagamento que presta serviço de iniciação
 de transação de
pagamento:

a) sem gerenciar
conta de pagamento; e

b) sem
deter em momento algum os fundos transferidos na prestação do serviço.

§ 1º  Considera-se
moeda eletrônica, para efeito do inciso I do caput, os recursos em reais
armazenados em dispositivo ou
sistema eletrônico que permitam ao usuário final efetuar
transação de pagamento.

§ 2º  Para
fins desta Resolução, considera-se iniciação de transação de pagamento o
serviço que inicia uma transação de
pagamento ordenada pelo usuário final,
relativamente à conta de depósito ou de pagamento, comandada por instituição
não detentora da
conta à instituição que a detém.

§ 3º  Uma
instituição de pagamento pode ser classificada em mais de uma das modalidades
mencionadas nos incisos I a IV
do caput, de acordo com os serviços de
pagamento prestados.

Art. 4º
 É vedado à instituição de pagamento, na prestação do serviço de iniciação de
transação de pagamento:

I -
armazenar o conjunto de dados relacionados com as credenciais dos usuários
finais suficiente para autenticar a transação
de pagamento perante a
instituição detentora da conta;

II -
exigir do usuário final quaisquer outros dados além dos necessários para
prestar o serviço de iniciação da transação de
pagamento;

III -
 utilizar, armazenar ou acessar os dados para outra finalidade que não seja a
 prestação do serviço de iniciação de
transação de pagamento expressamente
solicitado pelo usuário final;

IV -
alterar o montante ou qualquer outro elemento da transação de pagamento
autorizada pelo usuário final; e

V -
 iniciar transação de pagamento envolvendo conta de pagamento mantida por
instituição não integrante do Sistema de
Pagamentos Brasileiro.

Parágrafo
 único.   As vedações estabelecidas nos incisos I e III do caput não se
 aplicam aos serviços de processamento e
armazenamento de dados e de computação
 em nuvem quando prestados por instituição iniciadora de transação de pagamento
 a
instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil, com base
em relação contratual, observada a regulamentação em vigor,
especialmente a que
dispõe sobre:

I - a política
 de segurança cibernética e sobre os requisitos para a contratação de serviços
 de processamento e
armazenamento de dados e de computação em nuvem a serem
observados pelas instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central
do
Brasil;

II - a política,
procedimentos e controles internos a serem adotados pelas instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco
Central do Brasil visando à prevenção da
utilização do sistema financeiro para a prática dos crimes de
"lavagem" ou ocultação de bens,
direitos e valores, de que trata a
Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, e de financiamento do terrorismo, previsto
na Lei nº 13.260, de 16
de março de 2016; e

III - o Sistema
Financeiro Aberto (Open Banking).

III - o
 Sistema Financeiro Aberto (Open Finance). (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de
16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

CAPÍTULO III

DA CONSTITUIÇÃO DE
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO

Art. 5º
 A instituição de pagamento deve ser constituída como sociedade empresária
limitada ou anônima e ter por objeto
social principal ao menos uma das
atividades listadas no art. 6º, inciso III, da Lei nº 12.865, de 9 de outubro
de 2013.

§ 1º  É
vedada a constituição de instituição de pagamento como sociedade empresária na
qual figure sócio único.

§ 1º  É
vedada a constituição de instituição de pagamento na qual figure pessoa natural
como sócio único. (Redação dada, a
partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

§ 2º   Admite-se
 a execução de outras atividades pela instituição de pagamento, além das
 previstas no caput, desde que
tenham o propósito de viabilizar a
prestação do serviço de pagamento ou agregar valor ao serviço prestado para o
usuário, a critério do
Banco Central do Brasil.

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
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§ 3º  As
instituições de pagamento que forem constituídas sob forma de sociedade
limitada devem prever em seu contrato
social a observância supletiva da Lei nº
6.404, de 15 de dezembro de 1976, nos termos do parágrafo único do art. 1.053
da Lei nº 10.406,
de 10 de janeiro de 2002 (Código Civil), inclusive no que diz
 respeito à retenção de lucros e à constituição, reversão e utilização de
reservas.

§ 4º  A
instituição de pagamento deve:

I - 
possuir, em sua denominação social, a expressão "Instituição de Pagamento";

II -
fazer constar, em seus canais de comunicação e de atendimento a clientes e
usuários, de forma clara, a sua condição de
instituição de pagamento; e

III -
divulgar em seu sítio na Internet as modalidades de serviço de pagamento que presta.

§ 5º  A
instituição de pagamento autorizada a funcionar antes da vigência desta
Resolução deve adotar o disposto no § 4º
até 31 de dezembro de 2022.

§ 6º   A
 alteração da denominação social da instituição de pagamento decorrente do
 disposto no § 4º independe de
autorização do Banco Central do Brasil, devendo
ser comunicada a essa autarquia na forma da regulamentação específica.

Art.
6º  As instituições de pagamento devem implementar política de governança,
aprovada pelo conselho de administração
ou, na ausência deste, pela diretoria
 da instituição, visando a assegurar o cumprimento da regulamentação que
 disciplina essas
instituições.

Parágrafo
único.  A política de que trata o caput deve:

I -
definir atribuições e responsabilidades; e

II -
ser adequadamente documentada e submetida a revisões a cada dois anos, com a
documentação mantida à disposição
do Banco Central do Brasil.

Art. 7º
 Os contratos sociais das instituições de pagamento constituídas sob a forma de
sociedades limitadas deverão conter
cláusulas explicitando que:

I - o
mandato do administrador terá prazo determinado, não superior a quatro anos,
admitida a recondução;

II - o
mandato dos administradores estender-se-á até a posse dos seus substitutos; e

III - a
administração da instituição de pagamento deve ser exercida por, no mínimo, três
administradores.

Art. 8º
  A utilização do termo "diretor" é exclusiva das pessoas eleitas ou
nomeadas na forma do estatuto ou do contrato
social da instituição de
pagamento.

CAPÍTULO IV

DA EXIGÊNCIA DE AUTORIZAÇÃO
PARA FUNCIONAMENTO

Art. 9º
 A instituição de pagamento deve solicitar autorização ao Banco Central do
Brasil para iniciar a prestação de serviço
de pagamento na modalidade de:

I -
emissor de moeda eletrônica; e

II -
iniciador de transação de pagamento.

Art.
10.  O emissor de moeda eletrônica que houver iniciado a prestação desse
serviço antes de 1º de março de 2021 e não
estiver autorizado pelo Banco
Central do Brasil deverá solicitar autorização para funcionar:

I - se
alcançar, até 31 de dezembro de 2021, movimentações financeiras superiores a
pelo menos um dos seguintes valores:

a)
R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) em transações de pagamento; ou

b)
R$50.000.000,00 (cinquenta milhões de reais) em recursos mantidos em conta de pagamento
pré-paga;

II - se
alcançar, entre 1º de janeiro de 2022 e 31 de dezembro de 2022, movimentações
financeiras superiores a pelo menos
um dos seguintes valores:

II - se alcançar, entre
1º de janeiro de 2022 e 31 de dezembro de 2024, movimentações financeiras
superiores a pelo menos
um dos seguintes valores: (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

a)
R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) em transações de pagamento; ou

a)
R$300.000.000,00 (trezentos milhões de reais) em transações de pagamento; ou (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

b)
R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais) em recursos mantidos em conta de
pagamento pré-paga; e

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257
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b)
 R$30.000.000,00 (trinta milhões de reais) em recursos mantidos em conta de
 pagamento pré-paga; (Redação dada, a
partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

III - até
31 de março de 2023, se não alcançar as movimentações financeiras previstas nos
incisos I e II até 31 de dezembro
de 2022.

III -
se alcançar, entre 1º de janeiro de 2025 e 31 de dezembro de 2025,
movimentações financeiras superiores a pelo menos
um dos seguintes valores: (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

a)
 R$250.000.000,00 (duzentos e cinquenta milhões de reais) em transações de
 pagamento; ou (Incluída, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

b)
R$25.000.000,00 (vinte e cinco milhões de reais) em recursos mantidos em conta
de pagamento pré-paga; (Incluída, a
partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

IV - se
alcançar, entre 1º de janeiro de 2026 e 31 de dezembro de 2026, movimentações
financeiras superiores a pelo menos
um dos seguintes valores: (Incluído, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

a) R$200.000.000,00
(duzentos milhões de reais) em transações de pagamento; ou (Incluída, a partir de 1º/12/2022,
pela
Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

b) R$20.000.000,00
(vinte milhões de reais) em recursos mantidos em conta de pagamento pré-paga; (Incluída, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

V - se alcançar, entre
1º de janeiro de 2027 e 31 de dezembro de 2027, movimentações financeiras
superiores a pelo menos
um dos seguintes valores: (Incluído, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

a) R$150.000.000,00
 (cento e cinquenta milhões de reais) em transações de pagamento; ou (Incluída, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

b) R$15.000.000,00
(quinze milhões de reais) em recursos mantidos em conta de pagamento pré-paga; (Incluída, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

VI - se alcançar, entre
1º de janeiro de 2028 e 31 de dezembro de 2028, movimentações financeiras
superiores a pelo menos
um dos seguintes valores: (Incluído, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

a) R$100.000.000,00 (cem
 milhões de reais) em transações de pagamento; ou (Incluída, a partir de 1º/12/2022,
 pela
Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

b) R$10.000.000,00 (dez
milhões de reais) em recursos mantidos em conta de pagamento pré-paga; e (Incluída, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

VII -
até 31 de março de 2029, se não alcançar as movimentações financeiras previstas
nos incisos I a VI. (Incluído, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

§ 1º  A
autorização para funcionar de que trata o caput deve ser solicitada em
até noventa dias, contados a partir da data em
que a instituição alcançar um
dos valores estabelecidos nos incisos I e II do caput, observado o
disposto no art. 14.

§ 1º  A
autorização para funcionar de que trata o caput deve ser solicitada em
até noventa dias, contados a partir da data em
que a instituição alcançar um
dos valores estabelecidos nos incisos I a VI do caput, observado o
disposto no art. 14. (Redação dada, a
partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

§ 2º  Os
valores de que tratam a alínea "a" do inciso I e a alínea
"a" do inciso II do caput devem ser apurados com base no
somatório dos valores correspondentes às transações de pagamento executadas nos
últimos doze meses.

§ 2º  Os
valores de que tratam a alínea "a" do inciso I, a alínea
"a" do inciso II, a alínea "a" do inciso III, a alínea
"a" do inciso
IV, alínea "a" do inciso V e a alínea “a” do
inciso VI do caput devem ser apurados com base no somatório dos valores
correspondentes às
transações de pagamento executadas nos últimos doze meses. (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
pela Resolução BCB nº 257, de
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16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

§ 3º   Na
 transferência de recursos entre contas de pagamento pré-pagas mantidas em uma
 mesma instituição de
pagamento, o valor correspondente à operação deve ser
considerado como uma única transação na apuração dos valores de que tratam a
alínea "a" do inciso I e a alínea "a" do inciso II do caput.

§ 3º   Na
 transferência de recursos entre contas de pagamento pré-pagas mantidas em uma
 mesma instituição de
pagamento, o valor correspondente à operação deve ser
considerado como uma única transação na apuração dos valores de que tratam a
alínea "a" do inciso I, a alínea "a" do inciso II, a alínea
"a" do inciso III, a alínea "a" do inciso IV, a alínea
"a" do inciso V e a alínea “a” do
inciso VI do caput. (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

§ 4º  Os
valores de que tratam a alínea "b" do inciso I e a alínea
"b" do inciso II do caput devem ser apurados com base na
média
aritmética dos trinta maiores saldos diários em moeda eletrônica mantidos em
contas de pagamento pré-pagas nos últimos doze
meses.

§ 4º  Os
valores de que tratam a alínea "b" do inciso I, a alínea
"b" do inciso II, a alínea "b" do inciso III, a alínea
"b" do inciso
IV,   a alínea "b" do inciso V e a alínea “b”
do inciso VI do caput devem ser apurados com base na média aritmética
dos trinta maiores
saldos diários em moeda eletrônica mantidos em contas de
pagamento pré-pagas nos últimos doze meses. (Redação dada, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

§ 5º  Para
fins de apuração dos valores financeiros mencionados nos incisos I e II do caput,
não devem ser consideradas as
transações realizadas no âmbito dos arranjos de
pagamento e dos programas de benefícios mencionados no art. 2º.

§ 5º  Para
fins de apuração dos valores financeiros mencionados nos incisos I a VI do caput,
não devem ser consideradas as
transações realizadas no âmbito dos arranjos de
pagamento e dos programas de benefícios mencionados no art. 2º. (Redação dada, a
partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

Art.
 11.   O emissor de instrumento de pagamento pós-pago ou o credenciador deve
 solicitar autorização para
funcionamento quando alcançar movimentação
financeira superior a R$500.000.000,00 (quinhentos milhões de reais) em alguma
dessas
modalidades.

§ 1º   O
 emissor de instrumento de pagamento pós-pago deve apurar o valor mencionado no caput
 considerando o
somatório dos valores correspondentes às transações de
pagamento autorizadas nos últimos doze meses.

§ 2º  O 
credenciador deve apurar o valor mencionado no caput considerando o
somatório dos valores correspondentes às
transações de pagamento das quais
participou do processo de liquidação como credor perante o emissor nos últimos
doze meses.

§ 3º   Para
 fins de apuração das movimentações financeiras mencionados no caput, não
 devem ser consideradas as
transações realizadas no âmbito dos arranjos de
pagamento ou dos programas de benefícios mencionados no art. 2º.

§ 4º   A
 autorização para funcionamento deve ser solicitada em até noventa dias,
 contados a partir da data em que a
instituição de pagamento alcançar as
movimentações financeiras estabelecidas no caput, observado o disposto
no art. 14.

Art.
 12.   A instituição de pagamento que, em função de qualquer das situações
 previstas nesta Resolução, solicitar
autorização para funcionamento em uma das
modalidades previstas nos incisos I a IV do art. 3º deverá incluir, em sua
solicitação, todas as
modalidades em que já atua, independentemente dos volumes
das respectivas movimentações financeiras.

Art.
13.  A instituição de pagamento que presta serviço de pagamento nas modalidades
previstas nos incisos I a III do art. 3º
e apresenta movimentações financeiras
superiores a pelo menos um dos valores estabelecidos nos arts. 10 e 11, na
hipótese de não ter
instruído tempestiva e adequadamente o respectivo pedido de
autorização para funcionamento como instituição de pagamento, somente
poderá
continuar a exercer tal atividade até o prazo de noventa dias, contado a partir
da data em que alcançar o referido critério.

CAPÍTULO V

DA ATUAÇÃO DA
INSTITUIÇÃO DE PAGAMENTO EM NOVA MODALIDADE 

Art.
14.  A instituição de pagamento autorizada a prestar serviço em pelo menos uma
das modalidades previstas nos incisos I
a III do art. 3º fica dispensada de
solicitar autorização para prestar serviço de pagamento em quaisquer outras
modalidades previstas nos
incisos I a IV do referido artigo, se houver previsão
estatutária ou contratual de que a atividade faz parte do objeto social da instituição.

Parágrafo
único.  A instituição de pagamento deve comunicar ao Banco Central do Brasil
com noventa dias de antecedência
sua intenção de iniciar a prestação de serviço
em nova modalidade.

Art.
 15.   A instituição de pagamento deve comunicar ao Banco Central do Brasil com
 noventa dias de antecedência sua
intenção de encerrar a prestação de serviço em
quaisquer das modalidades previstas nos incisos I a IV do art. 3º.

Parágrafo
 único.   A instituição de pagamento deverá liquidar todas as obrigações
 relativas às atividades privativas da
modalidade de serviço de pagamento a ser
descontinuado, previamente ao encerramento de que trata o caput.
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CAPÍTULO VI

DA AUTORIZAÇÃO PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE PAGAMENTO POR OUTRAS INSTITUIÇÕES AUTORIZADAS A
FUNCIONAR PELO BANCO

CENTRAL DO BRASIL

Art.
16.  Ficam dispensados de autorização do Banco Central do Brasil:

I - os
bancos comerciais, os bancos múltiplos com carteira comercial e as caixas
econômicas, para a prestação dos serviços
mencionados nos incisos I a IV do
art. 3º;

II - os
bancos múltiplos com carteira de crédito, financiamento e investimento e as
sociedades de crédito, financiamento e
investimento, para a prestação dos
serviços de pagamento mencionados nos incisos I, II e IV do art. 3º;

III -
as cooperativas singulares de crédito, para a prestação dos serviços
mencionados nos incisos I a IV do art. 3º a associados
e não associados,
observada a sua regulamentação específica;

IV - as
sociedades de crédito direto, para a prestação dos serviços de pagamento
mencionados nos incisos I e II do art. 3º;

IV - as sociedades de
crédito direto, para a prestação dos serviços de pagamento mencionados nos
incisos I, II e IV do art. 3º,
observada a sua regulamentação específica; (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

V - as
sociedades de empréstimo entre pessoas, para a prestação dos serviços de
pagamento mencionados no inciso I do art.
3º;

V - as sociedades de
empréstimo entre pessoas, para a prestação dos serviços de pagamento
mencionados nos incisos I e IV
do art. 3º, observada a sua regulamentação
 específica;
 (Redação dada, a partir de 1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de
16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

VI - as
 sociedades de crédito ao microempreendedor e à empresa de pequeno porte, para a
 prestação dos serviços de
pagamento mencionados no inciso I do art. 3º,
observada a regulamentação específica; e

VI - as
 sociedades de crédito ao microempreendedor e à empresa de pequeno porte, para a
 prestação dos serviços de
pagamento mencionados nos incisos I e IV do art. 3º,
 observada a sua regulamentação específica; e (Redação dada, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>

VII -
as sociedades distribuidoras de títulos e valores mobiliários e as sociedades
corretoras de títulos e valores mobiliários,
para a prestação dos serviços
mencionados no inciso I do art. 3º, observada a sua regulamentação específica.

§ 1º  As
instituições mencionadas no caput devem comunicar ao Banco Central do
Brasil com noventa dias de antecedência
sua intenção de iniciar a prestação de
serviço na modalidade dispensada de autorização.

§ 2º  As
instituições referidas no caput devem solicitar autorização prévia ao
Banco Central do Brasil para prestarem serviço
de pagamento nas modalidades não
alcançadas pela dispensa de autorização, observada a regulamentação específica
que disciplina essas
instituições.

§ 3º  As
outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do Brasil não
mencionadas no caput devem solicitar
autorização prévia ao Banco Central
do Brasil para prestarem serviço de pagamento em quaisquer das modalidades
previstas no art. 3º,
observada a regulamentação específica que disciplina
essas instituições.

CAPÍTULO VII

DO CAPITAL MÍNIMO

Art.
17.  A instituição de pagamento autorizada a funcionar pelo Banco Central do
Brasil deve integralizar e manter capital
mínimo de:

I -
R$2.000.000,00 (dois milhões de reais), para cada uma das modalidades previstas
nos incisos I a III do art. 3º; e

II -
R$1.000.000,00 (um milhão de reais), para a modalidade prevista no inciso IV do
art. 3º.

Parágrafo
único.  As instituições de pagamento que participem exclusivamente de arranjo
de pagamento fechado, prestando
serviços nas modalidades previstas nos incisos
 I e II do art. 3º, devem integralizar capital mínimo de R$3.000.000,00 (três
 milhões de
reais).

Art.
18.  O capital das instituições de pagamento deve ser integralizado em moeda
corrente, ressalvado o disposto no art. 19.

Parágrafo
 único.   No caso de instituições de pagamento em funcionamento, o disposto no caput
 não se aplica às
integralizações de capital efetivadas em período anterior à
exigência de autorização para funcionamento, nos termos do Capítulo IV.

Parágrafo
único.  No caso de sociedades em funcionamento, o disposto no caput não
se aplica às integralizações de capital
efetivadas em período anterior à
 exigência de autorização para funcionamento, nos termos do Capítulo IV. (Redação dada, a partir de
1º/12/2022,
 pela Resolução BCB nº 257, de 16/11/2022.) <https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?

tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=257>
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Art.
 19.   Os aumentos de capital que não forem realizados em moeda corrente somente poderão
 ser integralizados com
recursos originários de:

I -
lucros acumulados;

II -
reservas de capital e de lucros; ou

III -
 créditos a acionistas relacionados com o pagamento de juros sobre o capital
próprio, de que trata o art. 9º da Lei nº
9.249, de 26 de dezembro de 1995, ou
ao pagamento de dividendos.

Parágrafo
único.  Os aumentos de
capital de que trata o caput independem de autorização do Banco Central
do Brasil.

Art.
 20.   As outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
 Brasil, adicionalmente ao capital mínimo
exigido na regulamentação específica,
devem integralizar o montante de capital estabelecido no art. 17 para cada uma
das modalidades
de serviço de pagamento que prestarem, observado o disposto no
art. 21.

Art.
21.  As outras instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil que, na data de entrada em vigor desta
Resolução, prestarem serviços de
pagamento nas modalidades previstas nos incisos I a III do art. 3º, deverão se
adequar ao disposto no
art. 20 de acordo com o seguinte cronograma:

I -
 capital mínimo integralizado de R$1.000.000,00 (um milhão de reais) para cada
 uma das modalidades de serviços de
pagamento prestada, a partir de 1º de junho
de 2021;

II -
capital mínimo integralizado de R$1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil
reais) para cada uma das modalidades de
serviços de pagamento prestada, a
partir de 1º de junho de 2022; e

III -
capital mínimo integralizado de R$2.000.000,00 (dois milhões de reais) para
cada uma das modalidades de serviços de
pagamento prestada, a partir de 1º de
junho de 2023.

Parágrafo
único.  O disposto no caput aplica-se também às instituições que tenham
protocolizado, até a data de entrada em
vigor desta Resolução, pedido de
autorização para funcionamento como instituição financeira, cuja documentação
apresentada contemple
a prestação de serviços de pagamento nas modalidades
referidas no caput.

CAPÍTULO VIII

DA APLICAÇÃO DOS RECURSOS MANTIDOS EM
CONTAS DE PAGAMENTO

Art.
 22.   As instituições emissoras de moeda eletrônica devem manter recursos
 líquidos correspondentes aos saldos de
moedas eletrônicas mantidas em contas de
 pagamento, apurados no fechamento da grade regular de operações dos
 participantes no
Sistema de Transferência de Reservas (STR), acrescidos dos:

I -
saldos de moedas eletrônicas em trânsito entre contas de pagamento na mesma
instituição; e

II -
 valores recebidos pela instituição para crédito em conta de pagamento, enquanto
 não disponibilizados para livre
movimentação pelo usuário final titular da
conta de pagamento destinatária.

§ 1º  Os
recursos apurados na forma do caput devem ser alocados exclusivamente
em:

I -
espécie, no Banco Central do Brasil; ou

II -
títulos públicos federais, registrados no Sistema Especial de Liquidação e de
Custódia (Selic).

§ 2º 
No caso da alocação em espécie, a que se refere o inciso I do § 1º, a alocação
deve ocorrer na Conta Correspondente a
Moeda Eletrônica (CCME) de titularidade
 da instituição emissora de moeda eletrônica no Banco Central do Brasil, na
 forma da
regulamentação específica que disciplina a CCME, considerando a
posição diária registrada no fechamento da grade regular de operações
dos
participantes no Sistema de Transferência de Reservas (STR), antes do início da
janela adicional para aportes em Conta Pagamentos
Instantâneos (Conta PI), de
que trata o Regulamento do STR.

§ 3º 
No caso da alocação em títulos públicos federais registrados no Selic, a que se
refere o inciso II do § 1º, a alocação pode
ser realizada inclusive por meio de
operações compromissadas, custodiados em conta específica naquele sistema, com
base na posição
diária registrada no fechamento do Selic.

§ 4º   Nas
 operações compromissadas referidas no § 3º, uma das partes contratantes deve
 ser banco múltiplo, banco
comercial ou caixas econômicas habilitados para a
realização dessas operações.

§ 5º  É
vedada a realização de acordo de livre movimentação dos títulos objeto de
compromisso de revenda nas operações
compromissadas referidas no § 3º.

§ 6º  Os
títulos públicos federais a que se refere o inciso II do § 1º devem:

I - ser
denominados em reais e adquiridos no mercado secundário;

II -
ter prazo máximo a decorrer de 540 (quinhentos e quarenta) dias até o
vencimento; e

III -
não estar referenciados em moeda estrangeira.

§ 7º  Os
recursos apurados na forma do caput devem ser reconhecidos em rubricas
contábeis específicas para registro dos
montantes:
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I -
recolhidos ao Banco Central do Brasil, nos termos do § 1º, inciso I; e

II -
alocados em títulos públicos federais, nos termos do § 1º, inciso II.

§ 8º  Os
ganhos decorrentes da aplicação dos saldos de moedas eletrônicas em títulos
públicos federais:

I - são
de livre movimentação pelas instituições emissoras de moeda eletrônica; e

II -
podem ser utilizados, total ou parcialmente, em favor dos titulares das contas
de pagamento.

Art.
 23.   Na hipótese de a emissão de moeda eletrônica ser efetuada por banco
 múltiplo com carteira comercial, banco
comercial ou caixa econômica, a alocação
do saldo de recursos deve ser realizada exclusivamente em espécie, nos termos
do art. 22, § 1º,
inciso I.

Parágrafo
único.  O disposto no caput não se aplica no caso de emissão de moeda
eletrônica para utilização exclusiva em
pagamento de serviços e produtos de um
segmento específico, tais como alimentação, transportadores autônomos e
cultura.

Art.
24.  O Banco Central do Brasil divulgará os procedimentos relacionados ao
cumprimento do disposto neste Capítulo.

CAPÍTULO IX

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art.
25.  As instituições de pagamento devem observar a regulamentação que dispõe
sobre:

I - a
 prevenção de riscos na contratação de operações e na prestação de serviços por
 parte de instituições financeiras e
demais instituições autorizadas a funcionar
pelo Banco Central do Brasil;

I - (Revogado, a partir de 1º/10/2022,
 pela Resolução BCB nº 155, de 14/10/2021.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=155>

II - a
cobrança de tarifas pela prestação de serviços por parte das instituições
financeiras e demais instituições autorizadas a
funcionar pelo Banco Central do
Brasil; e

III - a
 implantação e implementação de sistema de controles internos pelas instituições
 financeiras e demais instituições
autorizadas a funcionar pelo Banco Central do
Brasil.

III - (Revogado, a partir de 1º/1/2023, pela
 Resolução BCB nº 260, de 22/11/2022.)
<https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=260>

CAPÍTULO X

DISPOSIÇÕES FINAIS

Art.
26.  Ficam revogados:

I - a
Resolução BCB nº 49, de 15 de dezembro de 2020;

II - a
Resolução BCB nº 24, de 22 de outubro de 2020;

III - a
Circular nº 3.974, de 18 de dezembro de 2019;

IV - o
art. 11 da Circular nº 3.962, de 24 de setembro de 2019;

V - a
Circular nº 3.944, de 29 de maio de 2019;

VI - o
art. 9º da Circular nº 3.898, de 17 de maio de 2018;

VII - a
Circular nº 3.885, de 26 de março de 2018;

VIII - o
art. 1º da Circular nº 3.705, de 24 de abril de 2014; e

IX - os
arts. 12, 13 e 18 da Circular nº 3.681, de 4 de novembro de 2013.

Art. 27.  Esta Resolução entra em vigor em 3 de maio de 2021.

Otávio Ribeiro Damaso

Diretor de Regulação

https://www.bcb.gov.br/estabilidadefinanceira/exibenormativo?tipo=Resolu%C3%A7%C3%A3o%20BCB&numero=155
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Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição: 11.460.609/0001-60
Razão Social:NIO MEIOS DE PAGAMENTO SA
Endereço: AV BRIG FARIA LIMA 1656 SL 2B
/ JD PAULISTANO / / / 01451-918



A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da
Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada
encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes
 a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:12/12/2023 a 10/01/2024



Certificação Número: 2023121220145201491746

Informação obtida em 28/12/2023 11:18:36

A utilização deste Certificado
 para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de
 autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

Voltar Imprimir
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Prefeitura Formiga <licitacaoformigamg@gmail.com>

RES: Credenciamento 005/2023 - NIO DIGITAL - FORMIGA/MG

juridico@niodigital.com.br <juridico@niodigital.com.br> 29 de dezembro de 2023 às 10:16
Para: Prefeitura Formiga <licitacaoformigamg@gmail.com>
Cc: José Roberto - Nio Digital <jose.roberto@niodigital.com.br>, Alessandra Batista - Nio Digital
<alessandra.batista@niodigital.com.br>, Victória Moura - Nio Digital <victoria.moura@niodigital.com.br>

Prezados, bom dia! Tudo bem?

 

Em resposta à ata da sessão, envio anexo o Recurso Administrativo de acordo com o prazo vigente.

 

No mais, ficamos à disposição.

 

Muito obrigado.,

 

 

De: Prefeitura Formiga <licitacaoformigamg@gmail.com>
Enviada em: sexta-feira, 22 de dezembro de 2023 10:12
Para: contato@niodigital.com.br; juridico@niodigital.com.br
Assunto: Credenciamento 005/2023.

 

Bom dia ,

 

Segue a Ata da sessão referente ao Credenciamento 05/2023. Favor confirmar o recebimento.

 

Atenciosamente,

 

Comissão Permanente de Licitação
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